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APRESENTAÇÃO

O planejamento social, como campo de conhecimento e de intervenção 
profi ssional tem sido requerido para fazer frente aos desafi os da socie-
dade contemporânea. Em uma perspectiva estratégica, o planejamento 

social exige conhecimento, habilidade, experiência e um compromisso ético-po-
lítico forte. Observando esses desafi os é que desenvolvemos este material, visan-
do aprofundar a compreensão do campo do planejamento para a/o estudante de 
Serviço Social que cursa a disciplina de Planejamento Social (DSS0019) do cur-
so de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria. Trata-se de uma 
disciplina do sexto período que tem como objetivo apreender os fundamentos 
teórico-metodológicos, técnico-operativos e ético-políticos para a elaboração, 
execução e avaliação de programas e projetos sociais nas organizações públicas e 
privadas, bem como, da sociedade civil. Esta disciplina se subdivide em três uni-
dades que orienta a estruturação deste material: introdução ao planejamento so-
cial; metodologia do planejamento; e instrumentos e técnicas do planejamento.

Na primeira unidade, introdução ao planejamento social, apresentamos os 
aspectos históricos-conceituais do planejamento, como atividade humana cons-
ciente, refl exiva e dirigida a um propósito prático-interventivo na realidade, por 
meio do qual indagamos sobre o problema, o direcionamento, o modo de enca-
minhar/resolver as questões, os responsáveis, o lugar, o tempo disponível, entre 
outros. São abordados de forma sintética os aspectos metodológicos e desafi os 
práticos desse campo. Nessa unidade, o planejamento é concebido como etapa 
constitutiva do processo de gestão social. Ainda nessa unidade são apresentados 
os principais tipos de planejamento: tradicional, estratégico e participativo, des-
tacando-se aqueles que guardam conexões com o referencial teórico-metodoló-
gico da área de Serviço Social. 

Na segunda unidade, são trabalhadas as fases ou momentos constitutivos do 
processo de planejamento, que estão dialética e intrinsecamente articuladas, mas 
são apresentadas de forma separada e sistemática para melhor compreensão: o 
momento explicativo (refl exão); o momento normativo (decisão); o momento es-
tratégico e tático-operacional (ação). Também são abordados o conceito de es-
tratégia, o processo de construção e reconstrução do objeto do planejamento, a 
defi nição de objetivos, de fi nalidades, de metas, de prioridades e de alternativas 
de intervenção. Ainda são tratados conceitos como planifi cação, implementa-
ção, controle ou monitoramento e avaliação, sendo que esses dois últimos tam-
bém são estudados na disciplina de Gestão Social (DSS0020), no sétimo período, 
como funções gerenciais básicas. 

Na terceira unidade, são abordados os instrumentos e as técnicas de plane-
jamento, resgatando o contexto de emergência de diversas práticas e iniciativas 
com projetos sociais, as potencialidades e os riscos do trabalho com projetos so-
ciais, destacando-se os requisitos necessários para a sua elaboração e os elemen-
tos de sucesso de um projeto social. 



ENTENDA OS ÍCONES

ATEnção: faz uma chamada ao leitor sobre um assunto, 
abordado no texto, que merece destaque pela relevância.

inTErATividAdE: aponta recursos disponíveis na internet 
(sites, vídeos, jogos, artigos, objetos de aprendizagem) que 
auxiliam na compreensão do conteúdo da disciplina.

sAiBA mAis: traz sugestões de conhecimentos relacionados 
ao tema abordado, facilitando a aprendizagem do aluno.

1

2

3

TErmo do glossário: indica definição mais detalhada de 
um termo, palavra ou expressão utilizada no texto.4
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INTRODUÇÃO

N esta unidade abordamos os principais conceitos do planejamento social 
em perspectiva introdutória, por exemplo, os conceitos de planos, pro-
gramas e projetos sociais, o conceito de planejamento, os conceitos de 

eficiência, eficácia e efetividade, entre outros. Iniciamos com a abordagem do pla-
nejamento como elemento constitutivo do processo de gestão social. Na sequên-
cia, trabalhamos aspectos históricos do planejamento social que tem como marco 
a sua implantação pelo socialismo soviético. Ao longo desse percurso, buscamos 
apontar diferentes conceitos e definições de planejamento como atividade emi-
nentemente humana voltada para a ação/intervenção na realidade social. Traze-
mos, introdutoriamente, os momentos e as ferramentas básicas da metodologia do 
planejamento social e apresentamos os principais desafios ao desenvolvimento do 
planejamento social, tendo como referência a realidade brasileira. Também abor-
damos os diferentes tipos de planejamento, que são: o planejamento tradicional, o 
planejamento estratégico e o planejamento participativo. Os dois últimos podem 
ser articulados, embora a metodologia participativa tenha desafios e peculiarida-
des metodológicas que são apontadas nesse espaço. O planejamento estratégico é 
abordado detalhadamente na Unidade 2 deste material dada a sua convergência 
com o referencial teórico-metodológico e ético-político do Serviço Social. Ao lon-
go de toda a unidade, são tecidas considerações sobre o trabalho da/o assistente 
social no campo do planejamento, especialmente, na relação com os planos, pro-
gramas e projetos sociais. 
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O PLANEJAMENTO COMO ETAPA DE 
GESTÃO SOCIAL
O planejamento é desencadeado pelos problemas da realidade, cada vez mais di-
versificados e complexos. Pense em problemáticas como o abuso de substâncias 
psicoativas. São problemáticas que demandam uma variedade e multiplicidade de 
ações. Pense também em organizações como hospitais, cujo volume de recursos e 
pessoas envolvidas requerem o planejamento. 

A responsabilidade ético-política envolvida nas ações é o que respalda a neces-
sidade imperiosa do planejamento como recurso capaz de dar respostas claras, 
transparentes e qualificadas aos problemas. Assim, o planejamento é desencadea-
do pelos problemas de ordem ética, social e organizacional (PAim, 2006).

 Em uma profissão, como é o caso da/o assistente social, o planejamento tem 
o papel de explicitar pressupostos e auxiliar na sistematização do trabalho. A/o 
assistente social pode participar do planejamento no âmbito institucional contri-
buindo para a participação dos usuários e sua democratização, bem como desen-
volver o planejamento do seu trabalho profissional com o auxílio desse recurso.

Enfim, o planejamento auxilia no processo de educação permanente/
formação em serviço, na qualificação do trabalho para o profissional, a instituição 
e os usuários. Esses últimos são os principais sujeitos que devem ser beneficiados 
pelo planejamento.

1.1

Os principais benefícios do planejamento são:

• Realizar o trabalho de forma clara e explícita;
• Oferecer mais transparência e permitir que os outros acompanhem o tra-

balho socializado; 
• Oferecer um significado e um sentido ao trabalhador (reduzir a alienação); 
• Conhecer e divulgar o resultado do trabalho;
• Mobilizar vontades e elevar a consciência dos envolvidos nos problemas 

(PAim, 2006).

Sobre o potencial de reduzir a alienação, Paim (2006, p. 2) considera que o pla-
nejamento significa a oportunidade de usar a liberdade “para não se tornar uma 
presa fácil dos fatos, dos acontecimentos e das circunstâncias”. Ou nos conforma-
mos ao fluxo dos acontecimentos ou bem reagimos a eles e o planejamento repre-
senta a possibilidade de mudar o curso dos acontecimentos, mais ainda, de tomar 
consciência da realidade, refletir e reagir sobre ela. 

1.1.1 Definições e benefícios do planejamento
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Por isso, é considerado um antídoto da alienação, na medida que nos permite 
resgatar os processos sociais em sua totalidade, desmistifi cando as aparências e 
as contradições. O planejamento nos permite sair da cotidianidade, da superfí-
cie rasa dos acontecimentos para compreendê-los e, principalmente, permite 
nos tornar sujeitos conscientes e ativos, produtores de nossa própria história. 
Nesse sentido, o planejamento torna-se um recurso de trabalho e de produção 
de vida valioso.

O planejamento é um ato eminentemente humano, denota a capacidade que 
os seres humanos têm de antecipar na mente, calcular e refl etir sobre a melhor 
maneira de conduzir as suas ações. Como aponta Marx:

Uma aranha executa operaç õ es semelhantes à s do tecelã o, e a 
abelha supera mais de um arquiteto ao construir sua colmeia. 
Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é  que 
ele fi gura na mente sua construç ã o antes de transformá -la em 
realidade. (mArX, 1985, p. 149-150).

FigUrA 1 – 

FonTE: CTE/UFsm, 2023

É importante diferenciar entre o planejamento informal como cálculo assistemá-
tico do planejamento profi ssional que é sistemático e estruturado (PAIM, 2006). 

O planejamento informal está presente no cotidiano e supõe a previsão de 
objetivos e meios para atingi-los da melhor maneira. Por exemplo, você quando 
vai para a Universidade, pensa sobre como irá até o campus, com quem, quanto 
irá gastar, quanto tempo irá levar, etc. Assim, o planejamento é uma atividade 
racional, intelectual e refl exiva que precede a ação e está presente no dia a dia 
dos indivíduos.

O planejamento formal é aquele que se utiliza de conhecimentos técnicos, 
acadêmicos e científi cos, sendo expresso por meio de documentos ofi ciais, como 
planos, programas e projetos. 

As etapas e os processos de planejamento vão ser concebidos de formas diferen-
ciadas de acordo com diversos autores. Na perspectiva deste material didático-pe-
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dagógico, vamos trabalhar com o planejamento como etapa constitutiva do proces-
so de gestão/administração (TEnÓrio, 2009).

A gestão é o esforço de organizar atividades para atingir objetivos, uma mo-
dificação na realidade, um resultado esperado. Para Tenório (2009), gerenciar é 
orientar a dinâmica da organização, definir objetivos e buscar os meios para al-
cançar os nossos propósitos. 

Deve-se entender que gestão é diferente de administração. A administração é 
uma área de conhecimento e um campo de pesquisa, bem como, uma disciplina 
acadêmica e uma profissão. O campo de conhecimento da administração se de-
senvolveu a partir das necessidades das organizações privadas de racionalizar o 
trabalho humano em busca de lucro.

Uma das referências nesse campo é o trabalho de Frederick Taylor (1856-1915) 
que estudou os tempos e movimentos do trabalhador a fim de poupar desperdí-
cios e extrair maior produtividade no trabalho. Ao passo que a gestão é um cam-
po que articula diferentes concepções teóricas e políticas, normalmente mais 
voltadas a gestão do público e do social. Desse modo, de acordo com Tenório 
(2009), a gestão compreende funções gerenciais de planejamento, organização, 
direção e controle.

O planejamento é o esforço de pensar antecipadamente no que faremos, como, 
quando, onde, quem, visando satisfazer determinadas necessidades, resolver pro-
blemas, etc.  “É a ação de determinar a finalidade e os objetivos da organização, e 
prever as atividades, os recursos e os meios que permitirão atingi-los ao longo de 
um período de tempo determinado” (TEnÓrio, 2009, p. 22).

A organização é a atividade que envolve os processos de trabalho, definir quem 
faz o que, quais atribuições, responsabilidades e recursos necessários ao desen-
volvimento do trabalho.

 A direção é a condução do processo de gestão, envolvendo a coordenação das 
atividades, tomada de decisão, liderança, motivação e execução.

 O controle é o acompanhamento das ações para averiguar se elas seguem o 
curso do planejado tendo em vista os resultados. Esse é o processo de checagem 
e avaliação que implica na correção de desvios, na busca de soluções e/ou em um 
novo planejamento.

 O planejamento, em uma perspectiva estratégica, é uma atividade dinâmica, 
pois está inserido em uma realidade em constante movimento. Segundo Matus 
(1998), a realidade sobre a qual planejamos tem seu fluxo e não espera por nós. É 
como se fosse a correnteza de um rio. O planejamento é o esforço de tentar impri-
mir nossa vontade ao curso dos acontecimentos. Quando o planejamento implica 
em mudanças na direção oposta ao curso do rio (circunstâncias) requer a orga-
nização de uma força social capaz de nadar em sentido oposto. Segundo Matus 
(1998, p. 14), “ou planejamos ou somos escravos das circunstâncias”. 

Todas as etapas da gestão se constituem e se orientam por determinados critérios, 
entre os principais estão os conceitos de eficiência, eficácia e efetividade.

Esses conceitos têm sido apropriados de forma vulgar e reducionista em uma 
sociedade capitalista cujo parâmetro organizacional é a economia de recursos em 
vista do lucro. Porém, de acordo com Feenberg (2002), eficiência, eficácia e efetivi-
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dade são conceitos que podem ser apropriados por outra lógica em uma perspec-
tiva democrática, conforme disposto no Quadro 1.

QUAdro 1 – Conceitos de eficiência, eficácia e efetividade

FonTE: Elaborado pela autora e adaptado por CTE, 2023.

Essas medidas permitem comparar o planejado com o realizado e são fundamen-
tais para um planejamento profi ssional pautado em conhecimentos técnicos e 
científi cos. Amparado nesses conhecimentos, o planejamento é um antídoto con-
tra a alienação, tendo em vista que permite nos afi rmar como sujeitos históricos, 
ativos e conscientes das nossas escolhas presentes e futuras. 

Como dito anteriormente, o planejamento é uma capacidade distintiva dos seres 
humanos. A ação de antecipar na mente oportunidades e ameaças para a satisfa-
ção de determinadas necessidades e calcular a melhor forma de satisfazê-las foi o 
que possibilitou a sobrevivência da humanidade e o desenvolvimento das capaci-
dades humanas. Portanto, o planejamento é uma construção histórica que marca 
os primórdios da humanidade.

A constituição do planejamento social tem como marco a sua implantação 
pelo socialismo soviético, em 1917, na Rússia (PAim, 2006). 

A sua vinculação ao socialismo e os traços atribuídos de centralização, buro-
cratização, autoritarismo e falta de liberdade fez com que o planejamento social 
não fosse incorporado com facilidade ao capitalismo.

Mas com a crise de 1929 e o pós-guerra houve a necessidade de intervenção 
do Estado na economia, por meio do planejamento social. Com isso, essa prática 
cresceu e foi adaptada aos países capitalistas. São exemplos o New Deal (1933-
1937) com investimentos em obras públicas para geração de empregos, salário 
mínimo, seguros, aposentadoria, entre outros. Na Inglaterra, temos o Plano Be-
veridge de 1943 com a instauração de um serviço nacional de saúde. Também te-

1.1.2 O planejamento em perspectiva histórica
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mos o Plano Marshall de 1948 para a reconstrução europeia dos países aliados na 
Segunda Guerra Mundial.

Essas iniciativas juntamente com a criação de Organismos Multilaterais como 
a Organização das Nações Unidades, a Organização Mundial da Saúde, entre ou-
tros que datam desse período pós-guerra, legitimam as intervenções governa-
mentais no campo do planejamento social.

No Brasil, uma referência histórica no campo do planejamento social é o Pla-
no Salte, elaborado durante o governo do presidente Eurico Gaspar Dutra (1946-
1951), que tinha como pilares a saúde, a alimentação, o transporte e a energia. 
No entanto, esse plano fez um diagnóstico desarticulado dos recursos disponíveis, 
bem como dos objetivos e das metas a atingir.

Para Bierrenbach (1987, p. 54) o Plano de Metas do  governo de Juscelino 
Kubtschek (1956-1961), pode ser considerado a primeira tentativa de sistemati-
zação do planejamento no Brasil. O plano tinha como alvo alimentação, energia, 
indústria de base, educação e a construção de Brasília. Nele, o planejamento fi-
gura como um instrumento de racionalização econômica, estando o social su-
bordinado.

Uma série de planos foram desenvolvidos durante os governos militares, mas 
sem a participação da população, o que vai demarcar um caráter centralizado e 
fragmentado ao planejamento brasileiro cujos traços persistem até hoje na cultura 
política do país.

Um divisor de águas em termos de concepção e de possibilidades de práticas 
no planejamento social brasileiro é a Constituição Federal de 1988, que com suas 
diretrizes de descentralização e de participação social vai possibilitar a dissemi-
nação do planejamento nos municípios, distritos, bairros, serviços, entre outros 
espaços, favorecendo a participação cidadã.

O planejamento vai se tornar cada vez mais organizado e permanente nos go-
vernos da década de 1990, porém com um viés neoliberal, sob princípios de foca-
lização e seletividade dos recursos, eficácia dos resultados, enxugamento de des-
pesas e políticas de austeridade. 

O planejamento pode estar fundamentado em diversas teorias. Neste material, 
procuramos abordar o planejamento na perspectiva da teoria social crítica, tendo 
como base autores como Myriam Veras Baptista e Carlos Matus. A diferença dessa 
teoria aplicada ao campo do planejamento é que ela concebe o ato de planejar 
para além da sua dimensão técnica, tratando de reconhecer e demarcar sua di-
mensão política. 

A palavra política significa conduzir a pólis, a cidade. A política está referida 
ao conjunto de atos e decisões que interferem na vida da coletividade. Trata-se 
de um processo que impacta nas relações sociais, no rumo e no destino da vida 
da coletividade. Esses atos e decisões vão fazer parte de diferentes projetos ou 
ideais de sociedade sobre os quais diferentes atores sociais vão estar em acor-
do, desacordo (parcial ou total) ou até mesmo indiferentes, mesmo sofrendo suas 
consequências. Pense na construção de prédios sobre uma área de preservação 

1.1.3 Dimensões conceituais do planejamento
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ambiental. Autorizar uma obra em um espaço de preservação pode ter sérias con-
sequências sobre a natureza. 

A comunidade adstrita à área de preservação pode sentir os efeitos dessa inter-
venção e manifestar-se de forma contrária, por exemplo, enquanto grandes em-
presários tentam liberação para construção na região com vistas a acumulação 
de capital. Assim, o futuro dessa área de preservação depende da correlação de 
forças sociais, dos pactos, das alianças, das lutas que esses atores vão estabelecer. 
Esse processo é eminentemente político e está na raiz do planejamento estratégi-
co, afi nal, o planejamento social é um processo social que visa a permanência ou 
a mudança de determinada realidade. 

Para Bierrenbach (1987, p. 54), a política perpassa o acesso, exercício e manu-
tenção do poder. Já para Baptista (2007), a política refere-se à tomada de decisões 
inscritas nas relações de poder. O poder, por sua vez, envolve acumulações de re-
cursos, que podem ser econômicos (dinheiro), cognitivos (conhecimento, infor-
mação) ou até mesmo políticos (ocupar cargo decisório, de mando, capacidade 
de infl uenciar a tomada de decisões, etc.).

A dimensão política é uma das mais importantes para um planejamento que 
de fato busque incidir na realidade. Ao contrário do que pense o senso comum, 
planejamento não é apenas teorizar, investigar ou fazer pesquisa especulativa so-
bre a realidade. Tampouco, o planejamento é a mera prática imediatista, que visa 
responder a problemas descolada de uma refl exão. Daí o conceito de Carlos Ma-
tus (1998) de planejamento como cálculo que precede e preside a ação, isto é, um 
processo dialético refl exivo de antecipação da ação na mente, mas que depende 
do acompanhamento/execução da ação para sua realização.

FigUrA 2 - Antecipação na mente de um plano/jogada

FonTE: CTE/UFSM,2023.

O planejamento realizado por profi ssionais além de competência política, 
demanda domínio técnico de instrumentos, ferramentas, métodos, a exemplo 
de indicadores e índices, planilhas, gráfi cos, estudos e pesquisas. Essa é a sua 
dimensão técnica, mais facilmente visualizável.

O planejamento pode se apresentar de modo estruturado e não estruturado. 
Nesse último, trata-se do cálculo racional e do pensamento sistemático e estraté-
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gico. O planejamento estruturado é aquele que se apresenta sob a forma de pla-
nos, programas e projetos (PAim, 2006).

FigUrA 3 - 

FonTE: CTE/UFSM, 2023.

O projeto é estruturado/composto, geralmente, em torno dos seguintes elemen-
tos: justifi cativa; objetivos; estratégias; cronograma e orçamento. 

Um bom planejamento é aquele que tem potencial democrático, isto é, capacida-
de de despertar e comprometer o maior número de pessoas (PAim, 2006).

Quando as pessoas participam do planejamento, tem suas opiniões e 
necessidades levadas em consideração para o desenvolvimento da ação, as chances

1.1.4 Ferramentas e momentos metodológicos do 
planejamento

ATEnção: Planos, programas e projetos são documentos 
que permitem explicitar as decisões, as razões e as ações 
pensadas para uma intervenção. De maneira geral, a 
diferença entre eles é o nível decisório e o detalhamento 
(TEiXEirA, 2009). Os planos têm um caráter mais estruturado 
e global, envolvem políticas mais abrangentes e, portanto, 
se pautam em diagnósticos de realidade, apresentando 
estudos, metas, diretrizes, linhas de ação. Os programas
são desdobramentos dos planos e têm um caráter mais 
setorizado, costumam apresentar defi nições orçamentárias, 
metas, linhas de ação, etc. Por fi m, os projetos são a menor 
unidade do processo de planejamento, envolvem um maior 
nível de detalhamento (responsáveis, cronograma de ação, 
locais de execução) e, normalmente, estão referidos a ações 
específi cas, no campo da micropolítica.

1
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de obter colaboração e êxito são maiores, como veremos no tópico sobre 
planejamento participativo.

O planejamento não tem um percurso defi nido, é um processo de ação-refl exão 
que se dá a todo instante (BAPTisTA, 2007).

FigUrA 4 -

FonTE: CTE/UFSM,2023.

Carlos Matus (2007) defi ne o planejamento em quatro momentos atrelados a es-
sas questões, são elas:

• Momento explicativo – é a ação de descrever, interpretar e explicar proble-
mas ou situações, inclusive, de identifi car possíveis situações/imprevistos, 
acontecimentos, etc. É o momento de leitura da realidade, que requer iden-
tifi car oportunidades para a ação, entraves, etc. Quanto mais minucioso e 
aprofundado é o processo de diagnóstico ou leitura de realidade mais chan-
ces de êxito tem o planejamento. Nesse processo, é importante estudar os 
atores sociais envolvidos direta ou indireta na ação, tendo em vista que es-
ses se posicionam sobre essa realidade e reagem a ela de acordo com seus 
projetos e interesses, sobre os quais o planejamento pode incidir.

ATEnção: Em termos sistemáticos, podemos classifi car 
como principais elementos do planejamento a capacidade 
de explicitar as seguintes questões:

1

CTE/UFSM,2023.
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• Momento normativo – é a definição de objetivos, finalidades, levando em 
conta o diagnóstico da realidade, com seus limites e possibilidades. Nesse 
momento, há o estabelecimento do que deve ser feito e para quê.

• Momento estratégico – é a ocasião em que preparam os desenhos e cursos 
para a ação. A palavra estratégia é de origem militar e significa a arte da guerra, 
pressupondo combate, conflito. Assim, para Carlos Matus (2007), a estratégia 
é uma jogada que envolve tempo, recursos, conhecimentos. Pense em um jo-
gador de futebol, ele imagina/antecipa determinados passes para driblar o 
jogador adversário e fazer o gol. A estratégia é esse percurso que se utiliza da 
inteligência e da arte da política. O momento estratégico, portanto, envolve 
fazer parcerias, construir alianças e consensos, etc.

• Momento tático-operacional – é a hora em que ocorre a ação propriamente 
dita, que pressupõe acompanhamento contínuo, esforço de adaptação do 
programado ao realizado, bem como, quando for o caso, ajustes, correção 
de erros e de desvios. Nesse momento, realiza-se o monitoramento e a ava-
liação, sendo que, se for necessário, haverá revisão do programado e a ela-
boração de um novo planejamento.

Podemos citar como exemplo dessas etapas, o problema da sífilis. Na cidade 
de Santa Maria, a sífilis tem sido um problema de saúde pública. Para iniciar um 
processo de planejamento é necessário identificar as causas da sífilis nesta região, 
que pressupõe levantar informações junto a base de dados, indicadores de faixa 
etária e sexo dos contaminados, realizar entrevistas com profissionais de saúde, 
usuários e/ou comunidade no intuito de construir um diagnóstico da situação de 
saúde – momento explicativo. 

Tendo os conhecimentos e os recursos necessários para fazer frente a situa-
ção, é possível definir objetivos e metas, o que caracteriza o momento normativo. 
Nesse sentido, o objetivo geral do planejamento poderia ser: diminuir o número 
de casos de sífilis no município de Santa Maria. Uma meta poderia ser acrescen-
tada, por exemplo: diminuir os casos de sífilis em 90% até 2025. Também podem/
devem ser traçados objetivos específicos, isto é, ações/atividades desenvolvidas 
para se alcançar o objetivo geral. Dentre os objetivos específicos, podemos aven-
tar: distribuir camisinhas, divulgar informação, etc.

No momento estratégico, seria importante levar em consideração o conheci-
mento adquirido na fase explicativa sobre os cuidados em saúde, as condições e o 
modo de vida das pessoas. É o momento de realizar parcerias, construir consen-
sos sobre determinadas práticas em saúde, levando em consideração as mentali-
dades dos sujeitos afetados pela problemática. 

Por fim, no momento tático-operacional serão efetivadas as ações pensadas 
no planejamento. No exemplo da situação de sífilis em Santa Maria, nesse mo-
mento serão distribuídas as camisinhas, realizadas as campanhas informativas, 
entre outras ações necessárias. No entanto, para que a ação seja bem-sucedida, 
não basta distribuir as camisinhas, é preciso pensar estrategicamente se elas che-
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O planejamento no Brasil é marcado por um viés formalista, em que há 
supervalorização dos meios em detrimento dos fins. Os planos, programas e 
projetos, muitas vezes, se reduzem a uma forma de legitimação política, em um 
faz de conta em que o pensado está muito distante do que é realizado. De fato, 

1.1.5 Desafios à prática do planejamento na reali-
dade brasileira

garão de fato a ser utilizadas, se as campanhas informativas conseguem dialogar 
com os sujeitos afetados, sensibilizá-los, etc. 

Ainda, do ponto de vista metodológico, o planejamento pressupõe algumas 
ferramentas analíticas, tais como:

• Análise de coerência – é o processo de verificar se os objetivos são lógicos, 
se não há contradições entre eles.

• Análise de factibilidade – é a reflexão sobre os recursos para verificar se es-
tão disponíveis, a exemplo de materiais, dinheiro, espaço físico, profissio-
nais e até mesmo tempo.

• Análise de viabilidade – é o cálculo dos obstáculos políticos para avaliar 
se existem oponentes à ideia/ação objeto do planejamento, apoiadores, 
pessoas indiferentes, etc. A ideia é captar a aceitação/rejeição da população/
atores sociais envolvidos, direta ou indiretamente, com a proposta, perceber 
o quanto a situação é sensível às mudanças e quais as intercorrências 
podem ocorrer durante a intervenção. Também é preciso verificar a 
compatibilidade com as outras políticas, sendo necessário considerar o 
momento (análise de conjuntura da situação social, econômica e política 
vigente). Nos termos de Baptista:

A viabilidade do planejamento de uma ação neste nível vai de-
pender tanto do grau de legitimidade adquirido pela institui-
ção – e pelo profissional que a representa – para as articulações 
necessárias, quanto da oportunidade política dessa articula-
ção. (BAPTisTA, 2007, p. 76).

• Análise de relevância – são muitos os problemas com os quais o planejador 
se defronta e cada vez menores os recursos para fazer frente a eles, portanto, o 
planejador deve estabelecer/elencar os problemas prioritários, identificando:

• O grau de crise representado pela variável/problemática;
• O seu impacto sobre outras variáveis/problemáticas;
• Grau de interesse geral (demanda social);
• Os padrões e valores que norteiam o planejamento;
• A vantagem estratégica de sua manipulação.
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o planejamento em muitas instituições não ultrapassa o âmbito das gavetas, são 
projetos, por exemplo, que ficam arquivados, guardados, tendo caráter meramente 
consultivo (PAim, 2006).

Na realidade brasileira há também um conjunto de pactos, programas, leis e 
políticas que nem sempre são condizentes com a realidade local e dificultam o pla-
nejamento municipal. A exemplo disso temos as leis de diretrizes orçamentárias, 
pactos de gestão, etc. Assim, a elaboração de planejamento fica constrangida em 
meio a tantas prioridades (PAim, 2006).

A prática do planejamento tem se difundido nas diferentes instituições e orga-
nizações, especialmente, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 
com as diretrizes de descentralização, participação e controle social. 

Um exemplo comum às unidades e serviços de saúde é o Projeto Terapêutico 
Singular (PTS), que é um dispositivo de cuidado em saúde ligado à Política Nacio-
nal de Humanização (PNH) do Sistema Único de Saúde (SUS). O PTS é uma for-
ma de planejamento que visa a construção de uma proposta/conduta terapêutica 
para um sujeito individual ou coletivo. 

A construção do PTS envolve diferentes concepções e práticas de planejamen-
to. No entanto, em algumas equipes, a construção do PTS, quando se dá, ocorre 
uma única vez, isto é, os profissionais da equipe se reúnem para discussão do caso 
e elaboração do PTS, sem revisar o planejamento, perdendo de vista uma possível 
mudança da situação, necessidade de readequação da proposta, etc. Essa é uma 
concepção de planejamento fechada e omissa, pois a realidade está em constante 
mudança e o planejamento para fazer frente a essa realidade, precisa ter um cará-
ter processual e dinâmico. 

Em outras palavras, o PTS demanda construção e reconstrução constantes por 
parte da equipe. Contudo, é importante perceber que ainda há equipes que a cons-
trução do PTS não ocorre, o que demonstra que falta investimento em formação e 
educação permanente, especialmente, no âmbito do planejamento.
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TIPOS DE PLANEJAMENTO
No exemplo anterior, da construção de um PTS, vimos que existem diferentes 
concepções e práticas de planejamento. Isto porque o planejamento está 
articulado a diferentes referenciais teórico-metodológicos e ético-políticos. 
Nesse sentido, podemos distinguir três tipos de planejamento: tradicional ou 
normativo, estratégico e participativo. Esses dois últimos possuem pontos de 
contato, sendo que a diferença entre eles reside no enfoque da abordagem e no 
adensamento metodológico.

1.2

O planejamento tradicional está vinculado a uma concepção funcionalista-
positivista da realidade. Nessa concepção, os fenômenos da realidade se regem 
por determinadas leis/regularidades. Há uma ideia de controle do objeto do 
planejamento por parte de um sujeito (planejador) que se separa e se distingue 
dos fenômenos sobre os quais o planejamento vai incidir. 

Esse é o tipo de planejamento mais comum no âmbito das instituições e 
organizações porque está voltado para as demandas administrativas e operacionais 
do dia-a-dia. Visa a manutenção da realidade, a perpetuação do estado das 
coisas da maneira como elas se encontram. Por isso, há padronização de tarefas, 
procedimentos e resultados.

Nessa modalidade de planejamento, a realidade é vista como um estado per-
manente e imutável, sobre o qual o planejador vai controlar de acordo com sua 
intencionalidade. Não se leva em conta possíveis variáveis intervenientes ou 
mudanças contextuais, diferentes grupos de interesses e atores sociais. O pla-
nejamento figura como mero meio/instrumento técnico, sob uma pretensa apa-
rência de neutralidade. Trata-se de uma forma de planejamento que encobre a 
dimensão política.

Como a realidade é estável e os problemas são bem estruturados e conhecidos, 
não há espaço para incertezas. As decisões são tomadas de forma centralizada e 
hierarquizada e o uso de planejamento se faz como forma de dominação e legi-
timação política. No entendimento de Carlos Matus (1998), esse tipo de plane-
jamento é orientado pelo que “deve ser”, ou seja, a realidade deve ser dominada 
e articulada aos propósitos do planejador que despreza/desconsidera os outros 
possíveis planejamentos e desdobramentos em decorrência das ações existentes.

1.2.1 Planejamento tradicional

sAiBA mAis: para ampliar as leituras sobre as metodologias 
de planejamento, consultar o artigo Metodologias de Plane-
jamento e Estudos Prospectivos: Contribuições Para o Serviço 
Social de Mangini e Silva (2019). Disponível em: https://re-
vistas.ucpel.edu.br/rsd/article/view/1905

3



24 ·

O planejamento estratégico tem como referência o economista Carlos Matus 
(1931-1998) que foi ministro no governo de Salvador Allende no Chile. O pensa-
mento de Carlos Matus tem pontos de contato com o referencial teórico-metodo-
lógico marxista, embora, esse autor não tenha infl uências apenas dessa vertente. 
No Serviço Social, temos a autora Miryam Veras Baptista como uma das principais 
referências no campo do planejamento social. Infl uenciada por Carlos Matus, a 
autora adaptou e aproximou seu pensamento ainda mais ao marxismo. 

O planejamento estratégico parte de uma concepção de realidade que está em 
constante movimento e mudança. Por essa razão, o planejamento deve ser um pro-
cesso racional, permanente e dinâmico de apreensão e antecipação da realidade 
com vistas à ação. Na perspectiva de Carlos Matus, a sociedade é composta por di-
ferentes atores sociais, cada qual com seus planos, visando a manutenção ou trans-
formação da realidade de acordo com seus interesses. Essa pluralidade de inten-
cionalidades é o que pauta a concepção do autor de que a realidade se assemelha 
a um jogo social no qual os atores sociais estão imersos, possuem diferentes acu-
mulações de poder (conhecimento, dinheiro, status, etc.) e disputam seus projetos.

FigUrA 5 - Jogo Social

FonTE: CTE/UFSM,2023.

Por se assemelhar a um jogo, o planejamento deve-se focar na dimensão política, 
o que não signifi ca desprezar a técnica, mas associá-la. Técnica e política irão se 
associar na construção de uma estratégia, sendo um dos conceitos centrais dessa 
modalidade de planejamento.

Estratégia é uma palavra de origem militar que signifi ca a arte ou ciência da 
guerra. Essa, envolvia o processo de captar, prever e propor movimentos e opera-
ções de tropas, navios e aviões. Na concepção de Carlos Matus (2007), a estratégia 
signifi ca uma jogada, que supõe o desenho na mente (ideação) de um curso de 
ação, considerando as adversidades e incertezas da realidade. Isto é, a estratégia 
é uma jogada que se desenvolve levando em conta os movimentos/jogadas dos 
outros jogadores, que podem ser oponentes, resistentes, indiferentes ou aliados 

1.2.2 Planejamento estratégico
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Danilo Gandim (2005) é um dos autores de referência da metodologia do planeja-
mento participativo. Ainda que não haja explicitação da sua vertente teórico-me-
todológica de referência, o viés analítico do autor parece coerente com as concep-
ções da teoria social crítica. 

Nessa perspectiva, a falta de participação decorre da injustiça social. A justiça 
social, por sua vez, depende da distribuição da participação nas esferas de poder. 
Para entender o planejamento participativo é preciso definir o conceito de parti-
cipação que possui um viés objetivo e outro subjetivo. 

Bordenave (1994) define que a participação é o processo de tomar parte, fazer 
parte, ser parte. Fazer parte é integrar os espaços, mas para fazer parte é preciso 

1.2.3 Planejamento participativo

aos meus propósitos. Nesse sentido, uma estratégia supõe combate, conflito, re-
sistências, consensos, lutas, mediações. A construção e definição de uma estraté-
gia pode implicar em ofertas, acordos, simulações, ameaças, golpes e respostas de 
acordo com os diferentes tipos de estratégias. A escolha do tipo de estratégia vai 
depender do referencial teórico-metodológico e ético-político de cada jogador. 

No campo do Serviço Social, é fundamental a construção de estratégias vol-
tadas para a construção de consensos, pactos, alianças, acordos no sentido da 
defesa e da afirmação intransigente dos princípios ético-políticos da profissão. 
Em função disso, determinados tipos de estratégias, como o confronto físico, não 
serão adequados ao nosso horizonte ético-político. Nossas estratégias envolvem 
a articulação de forças, a construção de pactuações e a disputa pelo consenso, na 
perspectiva da autonomia, da resistência e do fortalecimento dos sujeitos, isto é, 
de sua conscientização para tornarem-se sujeitos protagonistas do jogo social e 
decidirem os rumos (planejamentos) de sua história. O único combate pelo qual 
podemos admitir é contra: “a desinformação, o preconceito, o obscurantismo, a 
injustiça, a amoralidade, a violência, a fome, a miséria, a doença, a desigualdade, 
o racismo e o desemprego” (TEiXEirA, 2009, p. 6-7).

Assim, na concepção estratégica de planejamento, não se trata apenas de alo-
car recursos, definir objetivos e atividades, mas, especialmente, de lidar com in-
teresses diversos, identificar ameaças e oportunidades, levando em conta os dife-
rentes níveis de realidade (local, global, etc.) sobre o qual o planejamento se insere 
e pretende se inserir. 

Nessa modalidade, o planejamento é uma construção social e humana que se 
orienta por uma perspectiva crítica e de totalidade dos processos sociais.

Nesse tipo de planejamento, sujeito e objeto estão imbricados, não há sepa-
ração, por essa razão é preciso conhecer as diferentes explicações/concepções 
dos atores sociais envolvidos no processo de planejamento. Esses atores vão 
se posicionar no jogo social, ampliando, limitando ou anulando as jogadas de 
determinados jogadores. 

Os jogos Monopoly ou Banco Imobiliário podem auxiliar no entendimento dos 
conceitos matusianos de estratégia, jogo social, acumulações de poder, entre ou-
tros. Propomos que você realize esse divertido e agradável exercício de jogar com 
seus amigos e/ou familiares algum desses jogos. 
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Colocar em prática o planejamento participativo ainda é um grande desafio em 
vista da estrutura social capitalista concentradora dos meios de produção e das 
riquezas. Nesse sentido, a ampliação da participação passa pela socialização dos 
meios de produção e da riqueza socialmente produzida, de forma que a classe 
trabalhadora possa se apropriar dos processos e dos produtos do seu trabalho.

Na cultura política brasileira, o desafio é ainda maior, pois trata-se de uma 

Desafios ao planejamento participativo

se sentir parte (aspecto subjetivo) e tomar parte (aspecto objetivo). Em outras pa-
lavras, participar quer dizer se sentir parte de algum processo, isto é, não basta a 
presença física, fazer parte, para participar é necessário se colocar, opinar, doar 
parte de si para construir conjuntamente.

Por outro lado, para participar é necessário ter condições objetivas a fim de 
tomar parte, se apropriar, conduzir conjuntamente o rumo das coisas. Trata-se 
de tomar parte do processo de produção, na gestão de bens e no seu usufruto. Ou 
seja, a participação depende da distribuição do poder. Por isso, a qualidade e a 
intensidade da participação vão se definir pelo nível e tipo de decisões sobre as 
quais se tem a possibilidade de interferir. 

Vivemos em uma sociedade onde a palavra participação é muito evocada, mas 
inúmeros são os obstáculos para a sua realização. Por ser uma sociedade de con-
centração e distribuição desigual dos meios de produção e da riqueza, os proces-
sos participativos tendem a ser secundários e superficiais. 

Por exemplo, é muito comum sermos consultados, podermos opinar e inter-
ferir sobre o encaminhamento de questões comuns, mas não sobre a destinação 
do fundo público, a taxação das grandes fortunas, entre outras questões que mo-
bilizam complexos e poderosos interesses e são estruturantes das relações sociais. 

Pensando nisso, Gandim (2005), propõe tipos e níveis de participação. O pri-
meiro nível seria o da colaboração, que é quando a participação se reduz ao repas-
se de informação e a atribuição de legitimidade à determinadas decisões tomadas 
de antemão. É um nível meramente consultivo, em que a participação da popu-
lação se reduz a ter ciência dos acontecimentos. Um exemplo pode ser os Progra-
mas de Desenvolvimento de Comunidade das Organizações da Nações Unidas 
(ONU) adaptados no Brasil a partir dos anos 1960. Esses programas eram desen-
volvidos/programados pelos técnicos, a população era chamada apenas para par-
ticipar na colaboração com a sua execução.

O segundo nível é chamado de decisão. É o momento que se passa a opinar 
sobre determinadas questões, mas ainda de maneira superficial e secundária. É 
o caso das decisões sobre questões administrativas e operacionais mais básicas.

O terceiro nível é considerado de autêntica participação, isto é, uma constru-
ção conjunta em todas as etapas do processo decisório: deliberação, decisão pro-
priamente dita e ação.

ATEnção: A autêntica participação depende não apenas 
de decidir sobre o rumo do jogo, mas da capacidade de 
interferir na formulação das regras do jogo. 

1
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sociedade de capitalismo periférico e dependente, com pouca margem de deci-
são e autonomia no âmbito do capitalismo global. Ao capitalismo dependente, 
acrescenta-se os longos anos de governos ditatoriais cujo traço autoritário é uma 
herança que ainda persiste em nossa história. Outros elementos de nossa cultura 
política são o clientelismo e o paternalismo da formação sócio-histórica brasileira 
que jogam papel interveniente sobre os processos participativos.

Há ainda concepções equivocadas que interferem sobre os processos partici-
pativos, como aquela que atribui a um porta voz ou liderança o indicativo auto-
mático e mecânico de sua participação, sendo que na maioria das vezes trata-se 
de lideranças que representam o interesse de uma pequena minoria em detri-
mento do coletivo. É preciso atentar para o discurso de participação que encobre 
tentativas de manipulação e dominação da classe trabalhadora.

Concretizar a metodologia do planejamento participativo é um desafio por si 
só, tendo em vista que demanda mais tempo e preparo para sua efetiva realização, 
em uma lógica oposta à sociabilidade vigente. Quando o parâmetro da sociedade 
capitalista e neoliberal que vivemos é o controle do tempo com corte de gastos e 
aumento da produtividade, o espaço para as metodologias participativas tende a 
ser pequeno, já que elas demandam um grande investimento de tempo e recursos.

No caso das/os Assistentes Sociais que trabalham com pessoas em situação de 
vulnerabilidade social, risco ou violação de direitos sociais e de cidadania, pro-
mover processos participativos é ainda mais difícil. São pessoas que estão alijadas 
das condições básicas para participar, com parcos e escassos recursos econômicos 
e cognitivos, além de tempo, visto que muitas dedicam todo o seu tempo em busca 
da sobrevivência. Assim, a falta e/ou a precariedade de acesso à alimentação, mo-
radia, educação, saúde, trabalho limita a participação por parte desses segmentos.

O planejamento participativo parte dos anseios, das questões que a classe traba-
lhadora aponta como problema e da explicitação de suas necessidades. Os prin-
cipais passos dessa metodologia compreendem a passagem do individual para o 
pequeno grupo e, por fim, ao grande grupo. 

O momento individual deve refletir o posicionamento de cada um, da con-
tribuição do saber particular para o coletivo. Podem ser utilizados instrumentos 
para registro das ideias.

O momento dos pequenos grupos ou subgrupos consiste na discussão, seleção 
e organização das ideias de cada quanto ao mérito e ao conteúdo. Uma pessoa 
pode atuar como facilitadora/coordenadora da atividade e realizar o registro da 
atividade em instrumentos como o relatório.

Por fim, com o grande grupo ou na plenária é o momento de apresentar e re-
fletir as propostas dos pequenos grupos ou subgrupos e construir um posiciona-
mento consensual do coletivo.

Em todos esses momentos, podem atuar colaboradores no papel de facilitadores 
dos processos democráticos e participativos. É importante conhecer o perfil dos 
participantes, pois o papel dos colaboradores é o de dar subsídios à participação, 
isto é, levar a informação, o conhecimento e os recursos necessários para que a 

Elementos básicos da metodologia do planejamento participativo
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participação se realize. Assim, os colaboradores devem preparar as atividades 
e obter os recursos necessários para promover o planejamento participativo, 
que passa pela socialização de informações, capacitação dos participantes, 
motivação, garantia de condições socioeconômicas para acesso às atividades de 
planejamento, etc. 

FigUrA 6 -

FonTE: CTE/UFSM,2023.

Quanto mais consciência tiverem os participantes do motivo/propósito da sua par-
ticipação, maior engajamento e envolvimento terão nos processos de planejamento.

Vale lembrar que o colaborador não precisa, necessariamente, ser um técnico 
ou um líder comunitário, por exemplo. É importante não cair na dicotomia entre 
basismo e tecnocracia. 

TErmo do glossário: Basismo – é a exaltação do saber 
popular, como no dito popular “a voz do povo é a voz de 
Deus”. Trata-se de uma postura que considera a nata a 
sabedoria popular, como se ela não tivesse confl itos, 
diferenças, fragmentos de saber vulgar em seu interior. 
(BAPTISTA, 2002). Tecnocracia – é a exaltação do saber 
técnico, como se apenas os técnicos tivessem a capacitação 
e a competência de opinar e resolver os confl itos, 
desconsiderando a experiência e a vivência das pessoas que 
lidam com eles no dia-a-dia e são as principais interessadas 
na sua resolução. (BAPTISTA, 2002).

4
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ATIVIDADES – Unidade 1
Responda as seguintes questões:

1. Assinale (V) para a alternativa verdadeira e (F) para a falsa:

Planejamento é só teoria, ideologia ou utopia. 

O planejamento é constituído por quatro momentos: explicativo, normati-
vo, estratégico e tático-operacional. O momento explicativo é o momento de esta-
belecimento de objetivos e tomada de decisão.

O planejamento é a ação de determinar os objetivos e finalidades da orga-
nização e prever as atividades, os recursos e os meios necessários para alcançá-las 
em determinado período de tempo.

Planos, programas e projetos são documentos que permitem explicitar as 
decisões, as razões e as ações pensadas para uma intervenção. De maneira geral, 
a diferença entre eles é o nível decisório e de detalhamento.

Os planos têm um caráter mais estruturado e global, envolvem políticas 
mais abrangentes e, portanto, se pautam em diagnósticos de realidade, apresen-
tando estudos, metas, diretrizes, linhas de ação.

Os programas são desdobramentos dos planos e tem um caráter mais seto-
rizado, costumam apresentar definições orçamentárias, metas, linhas de ação, etc.

O projeto de intervenção visa apenas descrever e analisar a realidade. Seus 
elementos constitutivos são objetivos, metodologia, justificativa, cronograma, or-
çamento, recursos, etc.

A estratégia significa a capacidade de formular uma jogada, que implica 
ofertas, disputas, simulações, acordos, ameaças, pausas, golpes e respostas entre 
os atores podem ter projetos parcialmente opostos e inconciliáveis aos nossos.

A participação se refere à divisão do poder na sociedade, significa fazer 
parte, ser parte, tomar parte.

A constituição do planejamento social tem como marco a sua implantação 
pelo socialismo soviético, em 1917, na Rússia.

O planejamento participativo é um tipo de metodologia que demanda 
maior investimento de tempo e recursos, o que colide com a lógica neoliberal.

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )
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3. Relacione as colunas, marcando a numeração correspondente para cada 
afi rmação:

( 1 ) Análise de coerência
( 2 ) Análise de viabilidade
( 3 ) Análise de factibilidade

(    ) Verifi car se é possível contornar os obstáculos políticos.
(    ) Verifi car se os recursos, tecnologias e organização estão disponíveis.
(    ) Verifi car se há contradições lógicas entre os objetivos.

4. Preencha o quadro abaixo, indicando as principais características de cada 
tipo de planejamento:



METODOLOGIA DO 
PLANEJAMENTO

2
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INTRODUÇÃO

Nesta unidade, abordaremos a metodologia do planejamento social. Meto-
dologia é um termo que indica o caminho pelo qual se constrói o planeja-
mento, como um processo contínuo de reflexão, tomada de decisão e ação. 

Nesse sentido, abordaremos detalhadamente as fases ou momentos constitutivos 
do planejamento, de acordo com os principais autores de referência nesse campo 
para a área de Serviço Social. Iniciamos pela fase de reflexão ou momento expli-
cativo que diz respeito ao conhecimento do segmento da realidade ou situação/
objeto do planejamento. Para tanto, apresentamos o caminho para a construção do 
estudo da situação, agregando um roteiro para auxiliar na coleta de dados. Nessa 
fase, abordamos também os critérios para a definição das prioridades interventivas, 
bem como, para auxiliar na formulação e seleção das melhores alternativas de in-
tervenção. Na sequência, abordamos a fase de decisão ou momento normativo do 
planejamento, marcado pela definição de objetivos, metas, entre outros. São apre-
sentados os conceitos e critérios para a elaboração de objetivos, a diferença entre 
objetivos e finalidades, bem como, o conceito de metas e de planificação. A fase da 
decisão supõe a planificação, que é a transformação das nossas ideias em docu-
mentos formais e instrumentos de planejamento, tais como planos, programas e 
projetos sociais. Em continuidade, apresentamos a fase da ação que é constituída 
pela implantação, implementação, execução e controle ou monitoramento, concei-
tos fundamentais do planejamento. Por fim, são apresentados os instrumentos de 
avaliação para a retomada da reflexão sobre os pontos limitantes e de sucesso de um 
determinado plano, programa ou projeto social, tendo em vista a sua manutenção, 
alteração ou suspensão.
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METODOLOGIA DO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO
Na perspectiva do planejamento estratégico, a busca de conhecimento com vistas 
à intervenção se dá em todas as fases do planejamento. Entretanto, como proces-
so racional e metódico de tomada de decisão, o início do planejamento deve ser 
marcado preponderantemente pela investigação minuciosa da realidade. 

Carlos Matus (1989, 1998) nomeia de “momento explicativo” a fase do planeja-
mento pela qual busca-se conhecer, analisar e interpretar o segmento de realida-
de a ser transformada. Miriam Baptista (2007), denomina essa fase de “refl exão” 
que é constituída pela (re)construção do objeto de planejamento, estudo da situ-
ação, estabelecimento de prioridades e propostas alternativas. 

Esse momento metodológico do processo de planejamento teria uma docu-
mentação correspondente, como diagnósticos de realidade, anteprojetos, entre 
outros documentos que podem ser produzidos para auxiliar na construção dos 
planos, programas e projetos. 

Esses últimos (planos, programas e projetos) estão situados na fase da “deci-
são” ou “momento normativo” na visão de Baptista (2007) e Matus (1998), respec-
tivamente. Trata-se de um momento de defi nições sobre o objeto de intervenção/
planejamento. As fases seguintes seriam as da ação e da retomada da refl exão ou, 
nos termos de Carlos Matus (1998), de momentos estratégico e tático-operacio-
nal. Podemos ver uma síntese das fases metodológicas do planejamento, segundo 
Baptista (2007), no quadro abaixo: 

QUAdro 2 – Fases metodológicas do planejamento

2.1
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FonTE: adaptado de Bapstista (2007), CTE/UFSM, 2023.

Sendo a informação e o conhecimento preciosos recursos na construção do pla-
nejamento e da tomada de decisão, vamos abordar o “momento explicativo” ou a 
“fase da “refl exão” com maior detalhamento na sequência. 

A pesquisa que dá subsídio ao planejamento social, segundo Baptista (2007), é 
chamada de estudo da situação. Trata-se da caracterização, descrição e explicação 
de determinada realidade objeto do planejamento.

TErmo do glossário: Basismo – é a exaltação do saber 
popular, como no dito popular “a voz do povo é a voz de 
Deus”. Trata-se de uma postura que considera a nata a 
sabedoria popular, como se ela não tivesse confl itos, 
diferenças, fragmentos de saber vulgar em seu interior. 
(BAPTisTA, 2002).

4

O estudo da situação parte de uma compreensão superfi cial da realidade (sua 
aparência) e visa pouco a pouco, por aproximações sucessivas ao objeto, captar 
sua essencialidade (essência). 

FigUrA 7 – 

FonTE: CTE/UFSM,2023.

2.1.1 Conhecimento da realidade objeto do 
planejamento: estudo da situação
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Por exemplo, a pureza da água não pode ser verificada imediatamente pelos nos-
sos sentidos (visão, paladar, etc.). Alguns elementos do aspecto visual e olfativo 
da água podem ser sugestivos da sua pureza, como a cor transparente e o aspecto 
inodoro, entretanto, somente com uma investigação das propriedades químicas 
da água, podemos verificar seu estado de pureza e qualidade para o consumo hu-
mano. Ou seja, muitas vezes a água nos parece pura e límpida, mas ao estudá-la 
profundamente podemos ver que em sua essência a água possa estar contamina-
da e imprópria para o consumo humano.

O estudo da situação precisa ser organizado tendo em vista as possibilidades 
de aquisição e construção do conhecimento necessários ao planejamento. É ne-
cessário verificar a possibilidade de obter informações junto a determinado ór-
gão, por exemplo, instituições. Também é preciso dispor de tempo para realizar o 
estudo e suporte ou condições financeiras, quando for o caso. Estudos exaustivos 
nem sempre são possíveis considerando as demandas e limitações institucionais 
(BAPTisTA, 2007).

Nesse sentido, é preciso calcular, antecipar na mente as possibilidades de ob-
ter as informações e os conhecimentos necessários ao bom planejamento. Além 
de tudo, é importante ter clareza das possibilidades e limites institucionais, nego-
ciando com a instituição as condições (tempo, recursos, por exemplo) para cons-
trução do estudo da situação.

Vale lembrar que a realização de pesquisas é um direito da/o assistente social, 
previsto no Código de Ética Profissional (CFEss, 1993), porém, nem sempre as ins-
tituições empregadoras proporcionam condições de tempo dentro da jornada de 
trabalho do profissional para a sua realização. 

Uma outra tensão que envolve o objeto do planejamento é a divergência entre 
a demanda do empregador e as demandas e necessidades das/os usuárias/os des-
sas instituições. Baptista (2007), entende que se cria uma falsa dicotomia e que a 
saída não é se posicionar a favor ou contra a instituição ou as/os usuárias/os. As-
sim, com esse intuito, para responder adequadamente no campo do planejamen-
to, a autora propõe a reconstrução do objeto do planejamento por meio do deba-
te e do diálogo, da socialização da informação e do conhecimento, da construção 
conjunta de consensos e alternativas, de formar a mediar os distintos interesses.

Nessa perspectiva, o objeto do planejamento vai sendo reconstruído em um 
processo de aproximações sucessivas à realidade, daí seu caráter dinâmico. Por 
conseguinte, uma ideia/proposta de planejamento tal qual concebida inicial-
mente tende a sofrer muitas modificações até o momento da tomada de decisão.

Um erro bastante comum nesse processo, segundo Carlos Matus (1998) é im-
putar a minha explicação ao outro, isto significa ignorar a visão de mundo, os 
valores, as ideologias dos atores envolvidos no planejamento. O estudo da situa-
ção está sempre referido a uma situação que envolve segmentos sociais e sujeitos 
coletivos. Portanto, o cálculo estratégico bem-sucedido é aquele que considera o 
jogo do outro, as relações de poder e as ideologias.

É válido ressaltar que outro aspecto fundamental para construção do estudo 
da situação é romper com os compartimentos das ciências, pois a situação alvo 
ou objeto do planejamento é complexa e dinâmica, não sendo redutível a frag-
mentação das disciplinas científicas (mATUs, 1998). 
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Trata-se de levar em conta os diferentes aspectos e dimensões que uma situação 
possui, por meio do rastreamento do saber acumulado por estudos com referen-
ciais teóricos e aquele obtido pelo experienciado (prático). Nessa ótica, uma situ-
ação possui aspectos teóricos e práticos.

Do ponto de vista teórico, uma situação possui dimensões políticas, ecológi-
cas, culturais, demográficas, etc. Essa situação deve ser compreendida na pers-
pectiva de sua totalidade, levando em conta a sua historicidade e contradição dos 
fenômenos. Ao ponto de vista teórico precisa ser associado o saber prático, da em-
piria, em um processo dialético de reflexão constante;

Do ponto de vista prático, o contato com a realidade, a experiência com deter-
minada problemática, objeto do planejamento, é fonte de informação e conheci-
mento preciosa. Esse contato que nos permite apreender o significado dos pro-
blemas, as aspirações, os desejos, os sentimentos e as emoções, as vivências e 
trajetórias, identificando potencialidades e limites ao planejamento. 

Para subsidiar e fundamentar os saberes práticos é desejável utilizar dados 
estatísticos, indicadores e índices, disponibilizadas por instituições e organismos, 
tais como: 

• Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA);
• Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);
• Organização das Nações Unidas (ONU);
• Organização Mundial da Saúde (OMS);

b) Construção de referenciais teórico-práticos

Refere-se às concepções subjacentes, encobertas ou implícitas sobre o objeto do 
planejamento. Geralmente, temos algumas ideias sobre as causas dos problemas 
e suas possíveis soluções. Essas ideias, normalmente, estão amparadas em um 
referencial existente, que pode ser teórico ou de senso comum, etc. 

Ter a consciência do conhecimento que possuímos sobre determinada proble-
mática, entender as partes implicadas no projeto e ponderar as concepções sub-
jacentes é fundamental no levantamento de hipóteses preliminares. 

Por esse ângulo, é preciso ter atenção com o saber vulgar, o senso comum que 
pode estar por trás dos nossos valores e crenças, para que não prejudique a práti-
ca do planejamento.

a) Levantamento de hispóteses preliminares

Estrutura do estudo da situação

O estudo da situação possui, sistematicamente, a seguinte estrutura:

a) Levantamento de hipóteses preliminares;
b) Construção de referenciais teórico-práticos;
c) Coleta de dados;
d) Organização e análise.



38 ·

• Organização Panamericana de Saúde (OPAS);
• Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL);
• Fundo de Emergência Internacional das Nações Unidas para a Infância (UNICEF);
• Organização Mundial do Trabalho (OIT);
• Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

entre outros como sites de prefeituras, estados e ministérios brasileiros.

 

Quando os dados estatísticos, indicadores e índices não estão disponíveis, é 
possível produzi-los. Baptista (2007) chama esse processo de construção de indi-
cadores a partir de dados estatísticos de operacionalização dos conceitos. 

Trata-se de conferir um caráter objetivo e passível de observação aos fenôme-
nos referentes ao planejamento. Consequentemente, os projetos ganham maior 
respaldo e sustentação, pois os fenômenos subjetivos, empiricamente observá-
veis, ganham magnitude, escala e proporção objetivas de seu alcance e impacto 
na realidade. (BAPTisTA, 2007).

A operacionalização parte de uma definição teórico-metodológica dos concei-
tos, algumas vezes, bastante abstratos. 

A partir de um determinado conceito de família, por exemplo, é possível con-
tabilizar o número de famílias de um determinado território. Esse processo de 
contabilizar, produzir dados é que se refere a operacionalização dos conceitos. Se 
cada domicílio é compreendido como uma unidade familiar, então, teremos um 
número x de famílias de acordo com o número x de domicílios de determinado 
território. Mas se o conceito for compreendido de forma diferente mudam os da-
dos e a leitura dessa realidade. Ainda é possível construir indicadores para conhe-
cer o perfil das famílias, entre outros aspectos, como dispõe a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio (PNAD). Vale lembrar que a referência ao conceito de 
família como domicílio é a concepção vigente do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). 

Vantagens operacionalização dos conceitos:

• Comunicação equipe, usuários, sociedade;
• Justificativa/embasamento para a ação;
• Precisão – dados concretos da realidade;
• Transparência;

inTErATividAdE: 
https://www.ipea.gov.br/portal/
https://www.ibge.gov.br
https://brasil.un.org
https://www.who.int/pt
https://www.paho.org/pt/brasil
https://www.cepal.org/pt-br
https://www.unicef.org/brazil/
https://www.ilo.org/brasilia/lang--pt/index.htm
https://pt.unesco.org/fieldoffice/brasilia

2
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• Avaliação;
• Parâmetros – média comportamento dos indicadores – panorama. Por 

exemplo: grau de crise de uma variável.

A coleta de dados deve ser permanentemente alimentada. Os dados podem 
abranger fontes diversas, contemplando diferentes tipos de materiais documen-
tais e sujeitos/atores envolvidos. Entre as principais fontes de informação, pode-
mos citar: 

• Observação direta;
• Documentos oficiais; 
• Artigos de jornais e revistas; 
• Depoimentos;
• Reuniões com usuários; 
• Reuniões com técnicos e especialistas; 
• Pesquisas de campo;
• Estatísticas;
• Relatórios;
• Mapas.

Cabe conhecer os projetos/serviços existentes e em funcionamento, sua capa-
cidade de atendimento e lacunas. Também cabe ver instituições e programas exis-
tentes na temática, de modo a identificar a complementaridade entre os projetos/
serviços e evitar a duplicação de esforços (oferta de um mesmo benefício/serviço 
para o mesmo público no mesmo espaço de tempo).

Ainda é importante atentar para a análise das normas institucionais e sua sub-
versão pois, não raro, as instituições e serviços possuem normas e regras que não 
são coerentes com a sua prática diária. Na sequência são apresentados os tipos de 
dados que podem ser coletados para a composição do estudo da situação:

• Dados da situação;
• Dados da instituição demandatária da ação;
• Dados das políticas públicas, da legislação e do equipamento jurídico e da 

rede de apoio existente;
• Dados da prática (interna e externa).

 Os dados da situação compreendem os aspectos históricos e determinantes 
sociais, econômicos, culturais, etc. Esse resgate histórico e dos determinantes é 
importante para a leitura da conformação da situação no presente, que também 
demanda a captura da dinâmica dos acontecimentos e dos seus sinais de crise, 
tendo em vista as relações entre a conjuntura e a estrutura. 

Mais especificamente, cabe apreender as relações de força que podem ser fa-
voráveis, desfavoráveis ou neutra às nossas propostas, as formas de organização 
política, bem como, pactos e consensos estabelecidos. Essa apreensão passa pela 

b) Coleta de dados
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captura dos aspectos subjetivos, como o ponto de vista dos atores envolvidos, 
suas expectativas, considerando os principais grupos afetados pelo planejamento.

Toda essa coleta deve ser realizada tendo em vista a dimensão local, regional, 
nacional, internacional de uma situação.

Os dados da instituição demandatária da ação compreendem as característi-
cas da organização (se pública, privada ou sem fins lucrativos), a área de atuação 
(regional, municipal, etc.) e a estrutura organizacional e administrativa, cujos ins-
trumentos de gestão como organograma, estatutos, regulamentos, descrição de 
cargos, política geral, política salarial permitem uma melhor apreensão. 

Para coleta desses dados também é necessário identificar missão e valores da 
organização, tais como objetivos, diretrizes, metas, etc. Ainda é necessário levan-
tar os recursos disponíveis da organização, bem como, apreender seus processos 
de trabalho, o que supõe considerar as relações da equipe, adesão às normas, va-
lores, fluxograma, entre outros.

Os dados das políticas públicas, da legislação e do equipamento jurídico e 
da rede de apoio existente podem ser vastos e variados. Como parte dessa coleta, 
considera-se o levantamento das políticas públicas gerais e específicas existentes, 
identificando a ausência/presença de práticas na perspectiva da intersetorialida-
de. Mais detalhadamente busca-se mapear os programas e projetos em execução, 
observando seus recursos, pontos fortes e fracos, capacidade de atendimento, ati-
vidades, fluxograma de atendimento e normas.

A coleta desses dados ainda exige o conhecimento do equipamento jurídico e 
da legislação ligada à proposta, bem como, dos equipamentos sociais existentes, 
tais como, as organizações que intervêm, direta ou indiretamente, na temática e 
seu sistema de atendimento. Um exemplo de sistema de atendimento pode ser o 
trabalho integrado da rede de apoio existente.

As redes demonstram a capacidade real e potencial de enfrentamento das 
questões, daí a importância da sua identificação, pois o enfrentamento às situa-
ções objeto do planejamento social normalmente requerem um conjunto de es-
forços combinados, articulados para fazer frente aos problemas complexos.

Por definição, de acordo com Baptista (2007, p. 58), as redes significam a “articu-
lação de um conjunto amplo e dinâmico de organizações diversas, em torno de inte-
resses comuns, que realizam ações complementares em um processo unitário e coe-
rente de decisões, estratégicas e esforços”, por meio de serviços e benefícios diversos.

Segundo Carvalho e Guará (1995 apud BAPTisTA, 2007), poderíamos sistematizar 
as redes nos seguintes tipos abaixo:

• Redes sociais espontâneas;
• Redes de serviços sociocomunitários; 
• Redes setoriais públicas;
• Redes setoriais privadas;
• Redes sociais movimentalistas. 

As redes sociais espontâneas são aquelas construídas com base no vínculo, 
nas reciprocidades, na troca de informações e na prestação de serviços. São redes 
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construídas no âmbito da família, com amigos, vizinhança, no trabalho, na rua, 
no quarteirão, na comunidade e na Igreja.

As redes de serviços sociocomunitários são formadas por agentes filantrópi-
cos e organizações comunitárias, também são constituídas por serviços assisten-
ciais de caráter mutualista, como creches, abrigos, além de organizações populares, 
como mutirões, limpeza urbana, cooperativas e atividades recreativas, como clube 
de mães, festas.

As redes setoriais públicas operam no espaço público e prestam serviços especí-
ficos e especializados na lógica do direito. 

As redes setoriais privadas operam na ótica do lucro e prestam serviço mediante 
pagamento no âmbito do mercado.

As redes sociais movimentalistas formam-se na lógica da denúncia e da reivindi-
cação por direitos e melhores condições de vida. 

Por fim, os dados da prática dizem respeito às fontes de informação e conheci-
mento provenientes da experiência com a formulação e execução de serviços, bene-
fícios, planos, programas e projetos que podem ser de ordem interna e/ou externa. 

 As fontes internas estão relacionadas aos dados referentes à eficiência e à 
eficácia das ações desenvolvidas no âmbito das instituições proponentes dos planos, 
programas e projetos.

 Já as fontes externas tem relação com o saber fazer (know-how), de experiências 
com outros projetos e programas desenvolvidos fora da instituição de referência, 
ressalvadas as diferenças entre os contextos de inserção institucional. Nesse caso, 
cabe identificar as diferentes tecnologias, os recursos humanos, institucionais, 
econômicos, as expertises acumuladas, os pontos de sucesso e de risco, entre outros, 
a fim de verificar as possibilidades reais de adaptação das referidas experiências.

É o processo de reunir, sistematizar e abordar o montante de informações e co-
nhecimentos coletados, que sem tratamento podem permanecer dispersos e caó-
ticos. Os dados podem ser sistematizados em relatórios, tabelas, mapas, entre ou-
tros documentos que antecedem a formulação dos planos, programas e projetos. 

O objetivo é apresentar uma descrição detalhada com dados quantitativos e 
qualitativos capazes de compreender os aspectos históricos, as causas, as corre-
lações de forças, as tendências, os atores e as diferentes visões sobre a realidade 
objeto do planejamento, etc.

A descrição minuciosa é o ponto de partida da análise (decomposição dos da-
dos, estudo aprofundado e minucioso em suas partes) e da construção de uma 
interpretação (síntese) capaz de atribuir significado aos fenômenos, sobretudo, 

“conhecer os modos pelos quais os fatos são interpretados pelos outros e a relação 
dessa interpretação com o jogo social é o desafio” (BAPTisTA, 200 7, p. 67).

Compreender o fenômeno (objeto) em profundidade é situá-lo no contexto de 
uma explicação social mais ampla (determinações sociais) – nova síntese. 

Na construção da explicação é fundamental buscar a essência dos fenômenos, ten-
do em vista a totalidade concreta, sua historicidade e contradições, recuperando as re-
lações entre o todo e as partes/ o singular, o particular e o universal, a teoria e a prática.

d) Organização, descrição, análise, interpretação, compreensão, explicação
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Guia para a coleta de dados

Finalmente, apresentamos um roteiro para a construção do estudo da situação a 
partir da síntese dos principais elementos de sua estrutura, apresentados ante-
riormente. Esse roteiro é disposto em forma de tópicos que podem ser preenchi-
dos no decorrer da realização do estudo. 

Objeto, questão ou problema:

Dados subjetivos (observação e experiência):
• Representações sociais, aspectos ideológico-valorativos dos atores envolvidos;
• Correlação de forças.

Dados empíricos (indicadores, documentos ofi ciais, reportagens):
• Políticas, missão, diretrizes;
• Legislação;
• Recursos disponíveis, estrutura organizacional;
• Atividades desenvolvidas, atribuições, procedimentos;
• Capacidade de atendimento;
• Redes.

Dados científi cos (artigos, livros):
• Panorama local e global da questão, da instituição e de suas políticas.

O processo de busca do conhecimento no planejamento é uma necessidade 
constante. Mas chega um momento em que é preciso tomar decisões com 
vistas à resolução da situação/problemática em questão. É o que Carlos Matus 
(1998) chama de momento normativo do planejamento e que se refere ao 
estabelecimento de objetivos e metas.

FigUrA 8 – 

FonTE: CTE/UFSM,2023.

2.1.2 Tomada de decisão

CTE/UFSM,2023
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Uma das primeiras decisões desse momento é sobre as prioridades interventi-
vas (vide ferramenta de análise de relevância apresentada na Unidade 1), que au-
xilia na hierarquização das demandas.

Definidas as prioridades interventivas, podem ser estabelecidos os objetivos 
que nada mais são do que as intencionalidades expressas de forma clara e simples.

O objetivo é o resultado que se pretende alcançar com a ação. (CoHEn; FrAnCo, 
1998). Por indicar uma ação, inicia sempre pelo verbo no infinitivo. 

Exemplos de objetivos:

• Reduzir a infecção pelo HIV;
• Distribuir camisinhas;
• Elaborar material educativo;
• Melhorar a saúde da gestante;
• Prestar assistência jurídica e consultoria. 

Observa-se que o objetivo deve ser concreto e operacional. Isso significa que 
deve permitir uma avaliação quantitativa a fim de se verificar o alcance dos resul-
tados. Do mesmo modo, de acordo com Baptista (2007), objetivo deve ser formu-
lado de acordo com os seguintes critérios:

• Aceitabilidade – capacidade de expressar demandas legítimas e a aceitação 
das pessoas envolvidas; 

• Exequibilidade – possibilidade de ser executado dentro do tempo previsto;
• Motivação – envolvimento e disposição de profissionais e usuários no 

seu alcance;
• Simplicidade – clareza de formulação e simplicidade;
• Comunicação – capacidade de ser disseminado para todos os envolvidos. 

De uma forma geral, os objetivos podem ser subdivididos em gerais e específi-
cos. Os objetivos gerais expressam o estado geral da ação ou situação ideal a que 
se quer chegar após as intervenções. Já os objetivos específicos expressam a de-
composição do objetivo geral nas ações e atividades necessárias para o seu alcan-
ce. Assim, para auxiliar na formulação dos objetivos, cabe perguntar: onde quero 
chegar? O que vou conseguir? Quando? Quanto?

Compreende-se que os objetivos, também, devem ser estabelecidos em co-
erência com as políticas, diretrizes e objetivos dos demais níveis decisórios em 
que se insere a ação planejada. Como referência concreta da elaboração de 
objetivos, indicamos a seguir alguns objetivos do Plano Nacional de Saúde da 
Mulher (BrAsil, 2004, p. 67). 

Objetivos gerais:

• Promover a melhoria das condições de vida e de saúde das mulheres brasilei-
ras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do 
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acesso aos meios e serviços de promoção, prevenção, assistência e recupera-
ção da saúde em todo o território brasileiro;

• Contribuir para a redução da morbidade e mortalidade feminina no Brasil, 
especialmente, por causas evitáveis em todos os ciclos de vida e nos diversos 
grupos populacionais, sem discriminação de qualquer espécie;

• Ampliar, qualifi car e integrar a atenção integral à saúde da mulher no 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Para mais exemplos de objetivos gerais e específi cos, vale consultar o Plano 
Nacional de Saúde da Mulher (BrAsil, 2004). 

Outra distinção importante é entre fi nalidades e objetivos. A seguir, veremos 
um quadro com algumas defi nições entre esses termos:

QUAdro 2 – Diferença entre objetivos e finalidades

FonTE: Nogueira e Mioto (2006, p. 123), adaptado por CTE/UFSM, 2023.

Assim, as fi nalidades expressam valores como paz, justiça social, igualdade, liber-
dade e emancipação, possuindo um caráter mais subjetivo e difícil de mensurar. 
Os objetivos, por outro lado, podem estar ligados às fi nalidades, contudo, devem 
expressar possibilidades concretas de realização, verifi cação e avaliação. Nesse 
caso, aumentar o número de parcerias de uma Organização Não-governamental 
(ONG), seria um exemplo de um objetivo, com uma determinada fi nalidade, que 
pode ser possível de realizar e também mensurável. 

Compreende-se que os objetivos podem ser atemporais, espaciais e quantita-
tivamente dimensionados, de tal maneira que esses traduzem-se em metas. Nesse 
sentido, as metas nada mais são do que quantifi cação dos objetivos em um deter-
minado período de tempo. (CoHEn; FrAnCo, 1998). Para melhor compreensão, na 
sequência temos exemplos de metas: 

• Atender x usuários de substâncias psicoativas em x tempo;
• Reduzir x% de casos de sífi lis no município de Santa Maria em até 5 anos.
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Definidas as prioridades, os objetivos, as metas é o momento de definir as 
alternativas de intervenção, que nada mais são do que possibilidades diferentes 
de fazer frente a um mesmo fenômeno.

 Cada proposta pode ser analisada tendo como base as vantagens e desvanta-
gens e os critérios de eficiência e eficácia. Por exemplo, diante de uma situação 
problemática como a Pandemia de Coronavírus Disease (COVID-19), autoridades 
e o governo brasileiro decidiram investir em medicamentos sem eficácia científica 
comprovada, enquanto em outros países a decisão foi pelo isolamento e testagem 
em massa da população. Desse modo, é possível verificar que há alternativas de 
intervenção (diferentes propostas) para fazer frente a um mesmo problema. 

Logo, é fundamental no momento da escolha da proposta, como recurso me-
todológico, analisar as consequências sociais da ação, identificando as incerte-
zas, os riscos e oportunidades, as causas e os efeitos. Portanto, é notório que, no 
exemplo do enfrentamento da pandemia, as propostas de diferentes países para 
fazer frente à pandemia de COVID-19 tiveram consequências sociais distintas, 
sendo que algumas sequer estiveram fundamentadas em critérios de eficiência e 
eficácia científica.

Existem diferentes recursos e possibilidades de intervir na realidade, mas nem 
sempre ideias inovadoras e criativas surgem. O mais comum é a resolução de pro-
blemas com base em experiências desenvolvidas previamente ou até mesmo res-
postas rápidas e imediatistas e essas podem comprometer a verdadeira eficácia e 
o impacto real sobre a problemática. Nesse sentido é que cabe questionar: qual 
alternativa oferece maior segurança e possibilidade de mudança dentro de deter-
minado período de tempo? Essa questão pode funcionar como ponto de partida 
para construção de novas proposições.

Para estimular a multiplicação e proposição de ideias criativas e inovadoras, 
Baptista (2007), sugere os seguintes recursos metodológicos:

• Trabalho em grupo – tempestade de ideias, discussão de aspectos, diversidade 
de opiniões, experiências e ideias; 

• Classificação e triagem.

É valido ressaltar que também existem alternativas que são inviáveis em deter-
minado contexto social. Nesse momento, cabe questionar: qual alternativa ofere-
ce maior resistência à mudança? E, posteriormente, avaliar se é necessário repen-
sar ou não nas alternativas de intervenção. 

Algumas alternativas vão precisar ser reformuladas ou combinadas com outro 
conjunto de medidas e alternativas, especialmente, quando a proposta incide sobre 
questões estruturais ou, em outras palavras, sobre as regras do jogo social. Nessa 
lógica, jogar o jogo é muito mais fácil do que propor a modificação de suas regras. 

Para auxiliar na definição de alternativas, apresenta-se algumas ferramentas 
metodológicas:

• Análise economia da ação;
• Análise de operações;
• Análise de rendimento político.
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Na análise de economia da ação, busca-se realizar um levantamento dos recur-
sos internos e externos disponíveis para a implementação e execução da propos-
ta. Nessa etapa, deve-se responder ao seguinte questionamento: qual alternativa 
oferece o menor custo econômico e social?

No tópico  análise de operações, procura-se identificar a existência de condi-
ções técnicas, meios, instrumentos, inclusive, de conhecimentos como fluxogra-
mas, rotinas e programas que assegurem a realização da proposta. Para isso, cabe 
questionar: qual alternativa tem mais condições de ser executada tecnicamente?

Já na análise de rendimento político, identifica-se os graus de adesão e de acei-
tação da proposta entre os envolvidos, direta ou indiretamente, com sua realiza-
ção, incluindo suas possíveis implicações e potenciais benefícios. Cabe questio-
nar: qual alternativa tem mais legitimidade? 

Para tanto, essa análise depende da identificação de interesses e das flutuações 
políticas. De tal maneira, como parâmetro das suas chances de sucesso, temos a for-
mação de alianças e o estabelecimento de parcerias ligadas à proposta. Como ponto 
de alerta para seus riscos de insucesso, temos os conflitos, as rupturas e os confrontos.

Essas ferramentas metodológicas aproximam-se das apresentadas na Unida-
de 1, a exemplo da análise de factibilidade, próxima da análise de operações, e da 
análise de viabilidade, parecida com a análise de rendimento político.

Ainda na fase de decisão ou momento normativo, há a planificação. Esse con-
ceito expressa o processo de sistematização e formalização do planejamento em 
planos, programas e projetos. É o momento de definir e explicitar nossas ideias 
em documentos, pois conforme vão sendo construídos, registrados e detalhados, 
possibilitam novas reflexões, aprimoramento das ideias, tornando cada vez mais 
claros e conscientes nossos propósitos e objetivos.

TErmo do glossário: Planificação - Processo de 
sistematização e formalização do planejamento em planos, 
programas e projetos.

4

Chegou o esperado momento de realizar a ação planejada. A ação inicia com a im-
plementação, mas compreende também a implantação, o controle e a execução 
propriamente dita.

Na implementação serão tomadas as providências para a realização do projeto, 
tais como: buscar recursos físicos, humanos e financeiros para garantir a execu-
ção do projeto; obter acordos, parcerias e consensos em torno da ideia geral do 
projeto; preparar a opinião pública; celebrar contratos; definir normas e padrões 
de intervenção, entre outros.

2.1.3 Intervenção na realidade objeto do 
planejamento

TErmo do glossário: Implementação – Providências 
tomadas previamente à realização do projeto, tais como: 
buscar recursos físicos.

4
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Na implantação será instalado e dado o início ao empreendimento. Serão co-
locadas, à disposição, as condições para iniciar e executar o projeto, permitin-
do a operacionalização das atividades nos espaços e prazos determinados. Como 
exemplo de implantação, temos os concursos públicos que, normalmente, tem 
uma fase de instalação das bancas examinadoras, antes do início das provas. 

Quando falamos em execução, refere-se ao início do projeto e demanda o con-
trole ou monitoramento das ações. Nessa perspectiva, controle e monitoramento 
devem ser compreendidos como sinônimos. Com essa orientação, o controle, ou 
monitoramento, é o acompanhamento sistemático da execução com vistas a ga-
rantir a execução do programado. Para tanto, busca identificar e corrigir desvios, 
tendo como referência o projeto (objetivos, recursos, cronograma). 

TErmo do glossário: Execução – Início das ações e das 
atividades propostas pelo projeto.

TErmo do glossário: Controle ou monitoramento – 
Acompanhamento da execução.

TErmo do glossário: Avaliação – Comparação entre o 
proposto no projeto escrito e o realizado (resultado).

4

4

4

O controle ou monitoramento é um instrumento de apoio e racionalização da 
execução que tem como referência acompanhamento sistemático (de prazos, ro-
tinas, aplicação de recursos, rotinas) e registro de atividades executadas em ins-
trumentos (relatórios, boletins estatísticos, etc.).

Um exemplo de controle e monitoramento é a atividade do engenheiro de ve-
rificar o andamento da obra conforme o projeto. Outro exemplo é o monitora-
mento de casos de COVID-19, que foi fundamental para o estabelecimento do 
distanciamento social, entre outras medidas na pandemia. Reuniões periódicas 
também são instrumentos de controle bastante importantes para coordenação 
das atividades.

Por fim, temos a avaliação, que é a comparação entre o antes, o durante e o de-
pois de um determinado projeto. A avaliação, hoje, é um campo desenvolvido que 
se serve de métodos e técnicas de pesquisa. Em síntese, nos termos de Arretche 
(2011), é a comparação entre um programa x e um resultado y. Com isso, percebe-

-se que de certa forma, a atitude reflexiva e avaliativa está presente desde o início 
do planejamento, embora não seja um momento específico e dedicado a colocar 
em questão os processos e os resultados da ação. A avaliação tem uma caracterís-
tica mais objetiva e quantitativa, embora possa ser qualitativa. Assim, está pauta-
da em critérios objetivos que permitam demonstrar o grau de eficiência, eficácia 
e efetividade de planos, programas e projetos. 

Existem empresas especializadas na realização de avaliações, visto que o pro-
cesso avaliativo pode sofrer interferência da visão de mundo e das expectativas 
do avaliador.
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A avaliação também deve levar em conta as forças internas e externas que 
podem interferir no resultado final do projeto, tais como:

• Instituições;
• Conjuntura, estrutura;
• Transformações micro, meso e macro.

Esses elementos podem interferir no resultado que se pretende alcançar, 
independentemente do tipo de avaliação, que veremos a seguir.

Tipos de avaliação 

Existem diferentes tipos de avaliação. Os tipos de avaliação mais comuns estão 
pautados nos critérios de eficiência, de eficácia e de efetividade.

Avaliação de eficiência:
• Mede processos;
• Menor custo, menor esforço;
• Rendimento técnico e administrativo;
• Por exemplo: reduzir custos de transporte em um projeto.

Avaliação de eficácia:

• Mede resultado;
• Alcance dos objetivos (gerais e específicos);
• Atendimento das metas.
• Por exemplo: o número de famílias que saiu da linha da pobreza.

Avaliação de efetividade:

• Mede impacto;
• Efeitos/consequências do planejamento sobre a realidade mais ampla – 

áreas, setores, regiões. 
• Por exemplo: 90% das famílias que saíram da linha da pobreza tiveram 

aumento nos seus níveis de educação e saúde.

Com a avaliação, chega o momento de refletir sobre a continuação, a revisão 
ou até mesmo a suspensão do plano, programa ou projeto em questão. A partir de 
um balanço da realidade interna e externa ao planejamento (cenário, mudanças, 
novas políticas) para verificar as possibilidades, limites e alternativas, pode haver 
o reinício do ciclo de planejamento (reflexão, decisão, ação, retorno da reflexão), 
nos termos de Baptista (2007). Nessa retomada, mesmo um planejamento que te-
nha sido bem sucedido é submetido às correções e melhorias da ação. 

Elementos para retorno da reflexão:

• Demanda;
• Alternativas de intervenção;
• Oportunidades/riscos.
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ATIVIDADES – Unidade 2
1. Assinale (V) para a alternativa verdadeira e (F) para a falsa:

São instrumentos de controle: os manuais operacionais; os relatórios; os 
cronogramas; os fluxogramas e os orçamentos.

Metas são objetivos dimensionados quantitativamente no tempo.

O controle é uma fase do planejamento que consiste em acompanhar a exe-
cução, corrigindo falhas e desvios, tendo como referência o projeto de intervenção.

A avaliação não faz parte do processo de planejamento porque implica a 
retroalimentação de novas ações.

A avaliação de eficiência mede o sucesso ou fracasso a partir de uma real 
mudança (impacto) nas condições de vida da população atingida por um deter-
minado programa social.

A avaliação de efetividade tem como limites a dificuldade de obter informa-
ção e os custos elevados para a sua realização, tendo em vista a complexidade e mul-
tidimensionalidade dos fenômenos.

2. [PETROBRÁS/CESGRANRIO] Os objetivos que expressam o impacto social 
que se quer alcançar com as ações propostas, em um projeto social, como um todo 
são denominados__________. Assinale a alternativa correta:

a)  específicos                                                        
b)  operacionais                                                   
c) gerais
d)  intermediários

3. O processo de explicitação, sistematização, interpretação e detalhamento 
em documentos, corresponde a fase de ___________. Assinale a alternativa correta:

a)  implementação                                              
b)  planificação                                                     
c) controle e monitoramento
d)  avaliação

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )
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 4. __________ é a operação nos espaços e nos prazos determinados das ações 
previstas no planejamento. É nesta fase que se dá a instalação e início de funcio-
namento do empreendimento. Assinale a alternativa correta:

a) controle                                                               
b) implementação   
c) avaliação                                            
d) implantação

5. Tomar as providências concretas para a realização do projeto, correspon-
de a fase de ___________. Assinale a alternativa correta:

a) planejamento                    
b) controle e monitoramento                               
c) avaliação
d) implantação

6. Relacione as colunas, marcando a numeração correspondente para cada 
afirmação:

( 1 ) Plano 
( 2 ) Programa
( 3 ) Projeto

(    ) Organização setorial, por áreas
(    ) Delineia grandes linhas políticas, diretrizes e estratégias
(    ) Menor unidade do processo de planejamento
(    ) Traz estudos e um diagnóstico global da situação, define metas, propõe a 

alocação de recursos
(    ) Maior nível de detalhamento das operações a serem executadas

7. Relacione as colunas marcando a numeração correspondente para cada 
afirmação:

( 1 ) Dimensão técnica do planejamento
( 2 ) Dimensão política do planejamento

(    ) O plano e o projeto não estão isolados do contexto social, articulam valo-
res, interesses, divergências e disputas, isto é, envolvem relações de poder.

(    ) Habilidade de usar de meios e instrumentos para fazer um diagnóstico e 
modificar a realidade.
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(    ) Diz respeito às finalidades da ação, à busca de manutenção ou transforma-
ção da realidade, envolvendo para quê ou para quem ela se destina.

(    ) Saber como escrever um projeto social, monitorar e avaliar sua execução, 
se utilizando de indicadores, pesquisas, entre outros recursos. 

8. Colete dados e informações necessárias a elaboração do seu projeto social, 
tendo como base as perguntas abaixo:

A. Qual é seu objeto, questão ou problema?
 
B. Quais as representações sociais, aspectos ideológico-valorativos dos atores 

envolvidos?

C. Como você identifica a correlação de forças entre os atores envolvidos?
 
D. Identifique:

-  As políticas, missão e diretrizes institucionais;
-  A legislação relacionada;
-  Os recursos disponíveis e a estrutura organizacional;
-  As atividades desenvolvidas, atribuições, procedimentos;
- A capacidade de atendimento;
-  As redes.
 
E. Situe o panorama local e global da questão, da instituição e das políticas 

relacionadas.



3
INSTRUMENTOS 
E TÉCNICAS DE 

PLANEJAMENTO
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INTRODUÇÃO

Nesta unidade abordaremos os instrumentos e técnicas de planejamento, 
especialmente, os projetos sociais que estão presentes no fazer profissional 
das/os Assistentes Sociais no âmbito das mais diversas instituições e orga-

nizações sociais. Iniciamos, apontando a definição de um projeto social, tomando 
como referência seu caráter de instrumento de negociação e de defesa de nossas 
intencionalidades ético-políticas. Procuramos mostrar como a dimensão técnica 
está estritamente relacionada à dimensão política do planejamento, pois da capaci-
dade técnica aprimorada depende a realização de nossas intencionalidades, sendo 
os projetos sociais instrumentos potentes para essa construção. Também aponta-
mos os benefícios e limites do trabalho com projetos sociais. Procuramos abordar 
a temática tendo em vista as orientações das nossas entidades de classe, como o 
Conselho Federal de Serviço Social (CFEss). Na sequência apontamos os elementos 
de sucesso de um projeto social. Por fim, apresentamos detalhadamente a estrutura 
de um projeto social em formato de guia para auxiliar a sua construção como exer-
cício teórico-prático de planejamento por você estudante. Recomendamos a leitura 
e o contato com a experiência de desenvolvimento de outros projetos sociais no 
âmbito das mais diferentes instituições. Podem ser projetos de outros estados e até 
de outros países, visto que o contato com diferentes experiências e conhecimentos 
tende a despertar nossa inteligência e criatividade. Esses elementos são indispensá-
veis ao planejamento, que avança à medida que temos a possibilidade concreta de 
aprender-fazendo, isto é, formular e executar projetos sociais.
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ASPECTOS HISTÓRICO-CONCEITUAIS 
DOS PROJETOS SOCIAIS
Nas últimas décadas, observamos um incremento das iniciativas sob a forma de 
projetos sociais. Os projetos sociais têm um caráter localizado, isto é, especifi cam 
as ações, os responsáveis, os objetivos, os recursos, entre outros, por isso, têm am-
plo uso e também porque possibilitam a captação de recursos e o estabelecimen-
to de parcerias (STEPHANOU, 2003). Essa funcionalidade dos projetos sociais é 
que justifi ca seu crescimento a partir dos anos 1990.

Com a Constituição Federal de 1998 e suas diretrizes de descentralização e de 
participação social inaugurou-se um novo cenário para o desenvolvimento das 
políticas públicas, demandando instrumentos de planejamento e gestão como 
os projetos sociais, que podem ser desenvolvidos nos municípios, no âmbito dos 
serviços e com a participação da comunidade. Entretanto, a disseminação de pro-
jetos sociais, nas últimas décadas, deve-se, sobretudo, à expansão do chamado 
“terceiro setor”. Com a transferência de parte das responsabilidades do Estado 
para a sociedade civil, por meio das políticas de cunho neoliberal, uma série de 
instituições, organizações, entidades, entre outras, vão buscar desenvolver proje-
tos sociais como forma de captação de recursos e resposta às crescentes necessi-
dades sociais não supridas pelo Estado. 

FigUrA 9 – 

FonTE: CTE/UFSM,2023.

3.1
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Por um lado, empresas privadas, Organismos Multilaterais, entre outros, vão 
desenvolver e financiar projetos sociais, abrindo editais para seleção das melho-
res propostas. Por outro lado, Organizações Não Governamentais (ONGs) e enti-
dades socioassistenciais, por exemplo, vão buscar recursos no Estado como forma 
de subsidiar o desenvolvimento dos seus projetos sociais.

É por meio do projeto social que defendemos nossas intencionalidades, bus-
camos recursos na perspectiva da consolidação e ampliação dos direitos sociais. 
Portanto, o conteúdo e o formato de um projeto social são determinantes para o 
alcance de nossos propósitos. 

Nas palavras de Armani (2004, p. 18), o projeto social “é uma das soluções 
técnicas mais difundidas para que as pessoas e as organizações possam contribuir 
para o enfrentamento de problemas sociais de uma forma organizada, ágil e 
prática”. Assim, o projeto é, muitas vezes, o único meio de comunicação com as 
agências de fomento (parceiros/apoiadores/financiadores dos projetos sociais).

Os projetos sociais são documentos que permitem fundamentar e estruturar de 
forma lógica ideias e intencionalidades de ação (organização e consistência téc-
nica). Esses, também possibilitam que outras pessoas consultem o documento e 
conheçam a proposta (transparência), consequentemente, se envolvam e colabo-
rem com o alcance de seus propósitos (motivação, mobilização e participação). 
Além disso, ainda permitem que se compare o pretendido com o realizado (re-
sultados) e que se produza novos saberes, práticas, experiências (conhecimento).

Se os projetos sociais forem elaborados e socializados com os envolvidos de 
forma séria, ética e competente podem ganhar aceitação e respeito (confiança, 
legitimidade e credibilidade). 

Em síntese, os benefícios são:

• Organização e consistência técnica;
• Transparência;
• Motivação, mobilização e participação;
• Resultados;
• Confiança, legitimidade e credibilidade;
• Conhecimento.

3.1.1 Definições de projeto social

3.1.2 Benefícios dos projetos sociais

ATEnção:  no entendimento do Conselho Federal de Serviço 
Social (CFESS, 2001), o projeto social é um instrumento 
de negociação e de defesa de uma direção ao exercício 
profissional.

1
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Em face do caráter localizado dos projetos sociais, possui riscos de se tornar uma 
ação desconectada de uma linha geral de políticas (fragmentação). Os projetos 
sociais também podem ter a limitação de produzirem mudanças/impacto com 
baixa amplitude, de forma restrita apenas no nível micro sem conexão com o ní-
vel macro da realidade social (perda de escala).  Por se tratar de uma ação dirigi-
da para um problema específico, sendo dependente, muitas vezes, de recursos e 
parcerias das agências de financiamento e/ou do Estado para sua manutenção 
e continuidade, os projetos sociais podem ter o agravante de limitar o potencial 
das políticas públicas (pontualidade e descontinuidade). Essa dependência pode 
fazer com que ONGs, por exemplo, condicionem a continuidade da prestação de 
seus benefícios e serviços à obtenção de recursos por meio de editais de fomento 
e agências de financiamento, igualmente, pode fazer com que tenham suas ações 
descaracterizadas ao concorrer a editais muito diferentes de sua linha de ação. 
Por fim, os projetos sociais são suscetíveis às mudanças de âmbito interno e ex-
terno (condições de execução do projeto).

Em síntese, os riscos são:

• Perda de escala;
• Fragmentação;
• Duplicidade;
• Dependência de agências de financiamento/Estado; 
• Pontualidade e descontinuidade;
• Avaliação – impacto;
• Condições de execução do projeto.

O projeto social é um instrumento valioso no trabalho da/o assistente social. Os 
projetos sociais, como uma forma de registro e de documentação do trabalho pro-
fissional, permitem sistematizar, organizar, qualificar, dar materialidade e visibili-
dade às ações profissionais. Para o CFESS (2001), um projeto social exige:

• Articulação com os valores e princípios do projeto ético-político profissional;
• Indicação da expressão da questão social a ser trabalhada;
• Conexão com o referencial teórico-metodológico da área (fundamentação);
• Explicitação do conhecimento técnico-operativo (das leis, das instituições, 

dos procedimentos e da habilidade necessária para executá-los);
• Demonstração de forma e conteúdo claros e objetivos (redação, organização 

das ideias);
• Utilização de indicadores, como forma de assegurar consistência nos 

argumentos;

3.1.3 Riscos dos projetos sociais

3.1.4 Requisitos para a elaboração dos projetos 
sociais
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• Participação dos sujeitos envolvidos;
• Disposição de recursos materiais, financeiros e humanos em quantidade e 

qualidade necessárias ao desenvolvimento do projeto.

 A/o assistente social pode desenvolver projetos relacionados às suas atribui-
ções/competências profissionais, bem como, atuar no desenvolvimento de proje-
tos sociais institucionais. 

Projetos sociais de sucesso adquirem visibilidade na cena pública. É comum ver 
notícias de projetos bem sucedidos circulando nas mídias, entre outros espaços. 
Projetos bem sucedidos, fundamentalmente, são replicados e multiplicados, isto 
é, adaptados a outros espaços e contextos institucionais. Eles vão servir de exem-
plo e de referência para outras instituições. Percebe-se que esses também tendem 
a se perpetuar e se ampliar, atraindo novos parceiros e mais recursos.

 Outra característica básica dos projetos de sucesso é o alcance dos resultados, 
dentro dos prazos, utilizando os recursos previstos, mas, sobretudo, sua capacida-
de de gerar mudanças na realidade, na vida das pessoas. (ARMANI, 2004).

3.1.5 Elementos de sucesso de um projeto social
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FigUrA 10 – 

FonTE: CTE/UFSM,2023.

3.2.1 Estrutura do projeto social

ELABORAÇÃO DO PROJETO SOCIAL
O projeto social deve possuir uma organização lógica, disposta em tópicos ou 
itens, de acordo com o edital ou as normas institucionais. Caso não haja regras 
específi cas, sugerimos, na sequência, uma estrutura de projeto social.

O tamanho (número de páginas do projeto social) depende dos requisi-
tos avaliativos do interlocutor com quem estamos negociando nossa proposta 
(agência de fi nanciamento, instituição, etc.). É necessário ter cuidado com o ca-
ráter superfi cial ou exaustivo da proposta. Projetos sociais muito extensos po-
dem não ser apreciados por possíveis parceiros/apoiadores que têm restrições 
de tempo, etc.  Também é possível ter versões de um mesmo projeto, sendo uma 
mais densa e outra mais enxuta.

Vale lembrar que na elaboração do projeto é preciso considerar o perfi l da agên-
cia fi nanciadora, suas exigências em termos de projetos (normas e requisitos), as 
experiências de avaliação e execução com outros projetos, entre outros aspectos. 

Um projeto é um documento redigido sempre para um interlocutor, portanto, 
a sua redação precisa atrair a atenção do destinatário para a proposta do projeto e 
convencê-lo da sua importância com uma linguagem clara e objetiva.

3.2
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• Folha de rosto com identificação do projeto;
• Introdução;
• Justificativa;
• Objetivos gerais e específicos;
• Metas (opcional);
• Metodologia ou procedimentos operacionais;
• Cronograma;
• Recursos;
• Controle e avaliação;
• Referências bibliográficas;
• Apêndices/anexos.

Apresentamos, a seguir, o detalhamento da estrutura de um projeto social, a partir 
de cada componente.

Folha de rosto ou capa
Deve contar os seguintes elementos:

• Nome do projeto;
• Nome da instituição, entidade ou equipe responsável;
• Data e local.

O nome é uma das peças mais importantes de um projeto social. Para Stepha-
nou (2003), o nome do projeto deve ser sugestivo e com significado para os sujei-
tos envolvidos. O ideal é que o nome do projeto social se torne uma marca ou re-
ferência das ações. Para auxiliar nesse processo de criação, pode ser utilizado um 

“nome fantasia”, a exemplo do projeto “Peruca Solidária”.
Na folha de rosto ou capa ou ainda, mais adiante, na justificativa, podem constar 
mais alguns dados da entidade/equipe responsável, tais como:

• Nomes dos responsáveis pela elaboração/execução (podem ser equipes dis-
tintas);

• Endereço, telefone, CNPJ, e-mail, homepage, autorizações;
• Histórico da instituição;
• Projetos que já realizou, prêmios e parceiros;
• Equipe e qualificação técnica dos membros.

O objetivo de inserir esses dados é mostrar ao avaliador da proposta que a en-
tidade/equipe responsável tem experiência e credibilidade na área.

Introdução
A introdução é uma das primeiras partes de um projeto, portanto, deve prender 
a atenção do leitor para instigar a continuidade de sua leitura e o interesse pela 

3.2.2 Componentes de um projeto social
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proposta. Deve ser escrita de forma objetiva e fundamentada, preferencialmente, 
com as próprias palavras do autor (sem citações diretas). 
Na introdução ainda deve-se situar e contextualizar sinteticamente a problemáti-
ca ou situação (em face das transformações societárias, da instituição e das polí-
ticas sociais), os objetivos e finalidades, a justificativa, os resultados previstos ou 
esperados e a metodologia.

Justificativa
A justificativa é um elemento precioso do projeto pelo seu caráter de negociação 
e de defesa de nossas propostas. Ou seja, é com a justificativa que argumentamos 
sobre a importância de nossas propostas, buscando convencer o avaliador/apre-
ciador do projeto social em questão sobre nossas ideias. 

Uma dica para a construção da justificativa é elaborar perguntas, tais como: 
porque o projeto deve ser implantado? Porque devemos realizar este projeto? Por-
que merece ser apoiado? Essas perguntas são essenciais na construção da justifi-
cava. Em síntese, uma justificativa bem escrita e fundamentada deve:

• Convencer sobre a importância do projeto para a instituição, usuários, etc;
• Evidenciar sua viabilidade, factibilidade e relevância (vide ferramentas de 

planejamento);
• Mostrar medidas já tomadas ou sua ausência;
• Descrever o público-alvo que seria beneficiado (direta e indiretamente com 

as ações);
• Comprovar a expertise da entidade.

 
Objetivos gerais e específicos 
Como abordado anteriormente, os objetivos, comumente, se subdividem em ob-
jetivos gerais e específicos, assim concebidos:

Objetivo geral – Estado geral da realidade que se quer alcançar

Objetivos específicos – Desdobramento das ações necessárias para atingir o esta-
do de realidade que se quer alcançar 

Metas 
Em uma definição geral, as metas consistem no detalhamento dos objetivos em 
prazos e quantidades que se quer alcançar.
 
Metodologia 
A metodologia expressa o encadeamento lógico do projeto, especialmente, quan-
do se desenvolve a partir das ações/atividades propostas nos objetivos específi-
cos e de acordo com as etapas previstas no cronograma. 

Assim, a metodologia deve indicar o detalhamento das etapas da execução 
(como será feito o projeto), tais como:

• Os responsáveis por cada atividade;
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• Local e data das atividades, de acordo com as etapas previstas no cronogra-
ma;

• Os procedimentos e os conteúdos das atividades (p.e. entrevista, reunião, 
grupo educativo) e seu processo de execução.

É importante destacar que quanto mais detalhada for a metodologia maiores 
chances de previsão de falhas e imprevistos. 

Cronograma 
É uma disposição gráfica da relação entre as atividades e o tempo previsto para 
a sua realização (TENÓRIO, 2009). O cronograma tende a ser construído a partir 
das etapas da execução de um projeto, podendo incluir o monitoramento e a ava-
liação.
 
Recursos 
Nesse campo do projeto, deve-se especificar os seguintes recursos necessários à 
realização do projeto:

• Humanos;
• Materiais;
• Financeiros (se tiver).

Caso haja parceiros do projeto e/ou contrapartidas dos proponentes, nesse 
momento, é importante especificar, pois, demonstra que o projeto em questão 
tem condições favoráveis ao seu desenvolvimento.
 
Monitoramento e avaliação 
O monitoramento e a avaliação nem sempre são itens que comparecem em um 
projeto social. As razões porque isso acontece são diversas, desde a falta de pre-
paro/formação para essas fases do planejamento até a sua organização em outro 
documento específico, mesmo porque muitas entidades/organizações realizam a 
avaliação externa (a partir de outras empresas/consultorias especializadas).

No entanto, o monitoramento e a avaliação são partes igualmente importantes 
de um processo de planejamento. Em vista disso, é importante indicar: 

• A equipe responsável;
• A metodologia;
• Os prazos;
• Os indicadores.

O monitoramento, por exemplo, é um elemento fundamental da execução de 
um projeto, visto que mais do que propor excelentes projetos é preciso garantir 
o acompanhamento da sua execução de acordo com a intencionalidade prevista 
no plano inicial. 
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Referências 
Devem ser inseridas apenas as referências de autores citados, direta ou indireta-
mente, no projeto. As referências devem estar formatadas de acordo com as nor-
mas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Apêndices/Anexos 
Inserir documentos importantes, tais como folders, breve currículo, fotos, ques-
tionários de avaliação, entre outros.
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ATIVIDADES – Unidade 3
1) Assinale (V) para a alternativa verdadeira e (F) para a falsa:

Projetos sociais são instrumentos de negociação e de defesa de uma 
direção ético-política.

Houve um crescimento de iniciativas sob a forma de projetos sociais a 
partir dos anos 1990.

O projeto social é, muitas vezes, o único meio de comunicação com as 
agências de fomento.

Projetos sociais bem sucedidos são, fundamentalmente, replicados e 
multiplicados.

O nome é uma das peças mais irrelevantes de um projeto social.

É na metodologia do projeto social que se busca convencer sobre a 
importância do projeto para a instituição, usuários, etc.

Quanto mais detalhada for a metodologia maiores chances de previsão de 
falhas e imprevistos. 

2. Qual título abaixo seria considerado adequado para um projeto social? As-
sinale a alternativa correta:

a) Projeto “Acorda”
b) Projeto de orientação social no tratamento de crianças com HIV/AIDS 
c) Projeto do Centro de Valorização Humana, Moral e Social
d) Projeto conhecimento das mulheres sobre seus direitos enquanto gestantes

3. Preencha o quadro com os principais riscos e benefícios dos projetos sociais:

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )

(    )
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4. Aponte os principais elementos de um projeto social e a partir desses 
elementos inicie a escrita do seu projeto de intervenção.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O planejamento é uma prática exclusivamente constitutiva dos seres hu-
manos que está presente desde a formação da humanidade. O planeja-
mento social e estruturado, por sua vez, surgiu a partir da intervenção 

do Estado na economia, tendo como referência a experiência de implantação 
do Socialismo na União Soviética (URSS). A partir de então, o planejamento se 
disseminou, tendo em vista as suas potencialidades de organizar o trabalho, au-
xiliar no alcance dos resultados, clarificar nossos propósitos, enfim, de nos tor-
narmos mais conscientes e críticos da nossa realidade, das possibilidades e dos 
limites de sua transformação.

Nesse sentido, cabe compreender o planejamento como um processo histó-
rico e dialético que se dá por aproximações sucessivas ao objeto. Trata-se do es-
forço intelectual de antecipar, prever, conhecer uma determinada realidade, bem 
como, de estabelecermos os nossos propósitos (intencionalidades) e os modos 
pelos quais (responsáveis, recursos, condições, etc.) vamos buscar alcançá-los 
(atingir nossos objetivos). Assim, o planejamento é um dos componentes do pro-
cesso de gestão social, que também envolve direção, aspectos organizacionais, 
supervisão, entre outros. 

Na área de Serviço Social, o planejamento é um componente transversal de 
organização das ações profissionais da/o assistente social. Assim, o profissional 
pode ter seus próprios projetos de intervenção, como também, pode atuar no 
contexto da formulação, implementação, execução, controle e avaliação de pla-
nos, programas e projetos institucionais. A partir da Constituição Federal de 1988, 
com os princípios da descentralização e da municipalização, consoantes ao pro-
cesso de reconceituação da profissão, as/os Assistentes Sociais passaram a se in-
serir com mais ênfase no campo do planejamento, rompendo com o legado histó-
rico da figura de “mero executor terminal das políticas sociais”. 

Na realidade brasileira, a prática do planejamento é um desafio. Isso é perce-
bido pela nossa cultura política, que é um produto da nossa formação histórica. 
Essa, restringe o planejamento a um ato eminentemente técnico e burocrático 
que não chega a se concretizar na realidade. É notório que, também, há muita fal-
ta de planejamento, dando espaço para práticas sem ou com pouco embasamen-
to científico e técnico, além de serem improvisadas para responder questões com-
plexas e, muitas vezes, urgentes, sobre as quais apenas a prática do planejamento, 
orientado por um compromisso técnico e político, pode ajudar a solucionar.

Nesse sentido, é fundamental mobilizar a metodologia do planejamento estra-
tégico, como um dos tipos de planejamento que considera as diferentes relações 
de força e de poder, os jogos de interesses e as possibilidades de se desenvolver 
estratégias em busca de consenso e da viabilização de nossas intencionalidades. 
Trata-se de um planejamento que considera o contexto e os atores por meio dos 
quais se tecem os problemas e os conflitos. Essa metodologia pode ser potenciali-
zada com incremento das técnicas de planejamento participativo.
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O planejamento estratégico é uma metodologia que não apenas afirma a di-
mensão política do planejamento, mas trabalha essa dimensão a partir do desen-
volvimento da técnica. Isto é, como saber-fazer/proceder para alcançar da melhor 
forma possível as intencionalidades previstas no planejamento. Assim, há a ten-
dência a um equilíbrio entre a dimensão política e técnica do planejamento, visto 
que ambas são interdependentes e relacionadas.

A dimensão política é essencial para o reconhecimento de que não somos os 
únicos portadores de projetos com vistas a permanência ou modificação da rea-
lidade. Já a dimensão técnica, por sua vez, depende de habilidade, experiência, 
criatividade, inteligência pois, planejar é uma atividade tecnológica de alta com-
plexidade. Assim, a dimensão técnica diz respeito ao como saber-fazer, ao manejo 
de instrumentos, ao desenvolvimento de estudos e pesquisas, a utilização de da-
dos, de indicadores, de índices e de gráficos, entre outros.

Ao longo deste material, procuramos abordar essas duas dimensões, enten-
dendo que o mero técnico sem política está a serviço da dominação e da manu-
tenção das coisas como elas são. Assim, buscamos trabalhar a dimensão política 
associada à técnica, visto que não bastam boas intenções para que se alcance ob-
jetivos e finalidades ético-políticas, é preciso domínio de técnicas e instrumentos 
articulados a um compromisso social de transformação da realidade. E o planeja-
mento é um campo que requer muito estudo e dedicação.

Por fim, trabalhamos os principais elementos e concepções dos projetos so-
ciais, campo que articula diferentes profissionais e equipes em todas as suas fases: 
formulação, planificação, implantação, implementação, execução, controle e ava-
liação. Hoje, os projetos sociais parecem um campo de todos, atividade que qual-
quer um faz. Nesse sentido, cabe mais do que nunca uma formação sólida nesse 
âmbito, para que o Serviço Social possa demonstrar que é uma das áreas mais pre-
paradas do ponto de vista teórico e técnico para formular, propor e intervir com 
projetos sociais na perspectiva da consolidação da cidadania, da defesa e amplia-
ção dos direitos sociais e humanos e da construção de uma nova sociedade.
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